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EDITAL
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 007/2024 - MULTIENTIDADE
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024 – MULTIENTIDADE
Sistema de Registro de Preços
REGIDO PELA LEI FEDERAL N.º 14.133/21

De acordo com a Lei nº 14.133/21, observadas as alterações posteriores, o Município de Penha, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 83.102.320/0001-00, representado neste ato pelo Prefeito Municipal Sr. AQUILES JOSÉ SCHNEIDER DA COSTA, por intermédio da Secretaria de Educação, neste ato representado pela sua Secretária, Sra. THYRCIANE FEITOSA DE SANTANA DA COSTA, BARBARA JUMA LUGOGO, torna público para conhecimento dos interessados a instauração do Processo Licitatório em epígrafe, de conformidade com as seguintes condições: 

1 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

O Pregão, na forma Eletrônica será conduzido pela pregoeira oficial do Município de Penha, em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, por meio de Sistema Eletrônico no endereço “https://licitar.digital”, conforme datas e horários a seguir: 

	RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
	Início às 09h00min do dia 18/04/2024 até às 07h55min do dia 06/05/2024.

	INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:
	Às 08h00min do dia 06/05/2024

	REFERÊNCIA DE TEMPO:
	Horário de Brasília

	ENDEREÇO ELETRÔNICO
	https://licitar.digital

	MODO DE DISPUTA
	Aberto

	VALOR ESTIMADO TOTAL
	R$ 565.411,22

	INTERVALO DE LANCES
	R$ 5,00


	

	O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura das propostas, atentando também para a data e horário para início da disputa.
	O presente processo licitatório dá-se a teor do disposto nos arts. 6°, XLV, e 29 da Lei Federal n° 14.133/2021:

Art. 6°, XLV “sistema de registro de preços: conjunto de procedimentos para realização, mediante contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou concorrência, de registro formal de preços relativos a prestação de serviços, a obras e a aquisição e locação de bens para contratações futuras”.
Art. 29. “A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum [...], adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado”.

Maiores informações:  

Edital disponível no site: https://penha.atende.net e https://licitar.digital
Telefone: (047) 3345-3428
E-mail: licitacao@penha.sc.gov.br
Obs. Questionamentos e apresentação de impugnação deverão ser realizados através do endereço eletrônico: https://licitar.digital

















EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2024
Processo nº 04/2024
 
O MUNICÍPIO DE PENHA/SC, com sede administrativa na Av. Antonio José Tavares, 194, sala 22, Bairro Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 83.102.327/0001-00, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, torna público que fará realizar licitação na modalidade pregão, tipo menor preço por lote, na forma eletrônica, modo de disputa aberto para o Registro de Preços, visando a futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, CONSERVAÇÃO, HIGIENIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, DEDETIZAÇÃO (CONTROLE DE VETORES E PRAGAS), LIMPEZA DAS CAIXAS D’ÁGUA, LIMPEZA EXTERNA AÉREA, AJARDINAMENTO, LIMPEZA DE FOSSAS, HIDROJATEAMENTO, LIMPEZA DE CAIXAS DE GORDURA E PEQUENOS REPAROS COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS SOB DEMANDA NAS UNIDADES DE RESPONSABILIDADE NO MUNICÍPIO DE PENHA/SC, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e demais normas legais federais e municipais vigentes.

1– DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 – O pregão eletrônico será realizado por meio de disputa à distância em sessão pública, via Sistema Licitar Digital, no seguinte endereço eletrônico: https://licitar.digital.
1.2 – Todo e qualquer ato referente ao presente processo licitatório dar-se-á exclusivamente por meio eletrônico via internet.
1.3 – A comunicação será realizada utilizando recursos de tecnologia da informação pela Internet, mediante condições de segurança –– criptografia e autenticação – em todas as etapas do certame.
1.4 – O pregão, na forma eletrônica, será conduzido com apoio técnico e operacional da Secretaria de Administração, por intermédio da Comissão e Agentes de Contratação.
1.5 – Os trabalhos serão conduzidos por servidores de órgão ou entidade vinculado ao Poder Executivo, denominados pregoeiro e equipe de apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema, por acesso restrito com login e senha no endereço eletrônico http: https://licitar.digital.
1.6 – Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no Sistema eletrônico.
1.7– Os documentos relacionados a seguir fazem parte integrante desta licitação:
ANEXO I – Termo de Referência;
ANEXO II – Declaração de Assinatura do Contrato; 
ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada; 
ANEXO IV – Declaração de Não Enquadramento nas Vedações da Lei Complementar nº 123/2006;
ANEXO V – Certificado de Visita Técnica;
ANEXO VI – Minuta da Ata de Registro de Preços;
ANEXO VII – Minuta do Contrato;

2– DA LICITAÇÃO
2.1– Do Objeto
2.1.1 – A presente licitação destina-se a selecionar proposta objetivando o Registro de Preços, visando a futura e eventual Aquisição a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de limpeza, conservação, higienização, desratização, dedetização (controle de vetores e pragas), limpeza das caixas d’água, limpeza externa aérea, ajardinamento, limpeza de fossas, hidrojateamento, limpeza de caixas de gordura e pequenos reparos com fornecimento de materiais e equipamentos sob demanda nas unidades de responsabilidade no município de Penha/SC, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas e previstas neste edital e seus Anexos.
2.2– Da Execução da Licitação
2.2.1 – O processamento da licitação pela Comissão de Agentes de Contratação, será na qualidade de Interveniente Promotora, destinando-se o objeto licitado a atender às necessidades das secretarias de Educação e Saúde do Município.
3– DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderá participar desta licitação qualquer pessoa jurídica legalmente estabelecida no País, que atenda às exigências deste Edital e seus Anexos, que esteja devidamente credenciada no https://licitar.digital, munida de chave de identificação e de senha, cujo objeto social seja compatível com o objeto do certame e que satisfaçam as condições deste Edital.
3.2. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei nº 14.133/2021.

3.3. Da participação das Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP):
3.3.1. Será regida pela Lei Complementar nº 123/2006.
3.3.2. Não poderão se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006 as Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) que se enquadrem em qualquer das exclusões previstas no Art. 3º, §4º, da Lei Complementar nº 123/2006.

3.4. Das vedações. 
3.4.1. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação, os interessados que se enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir:
3.4.2. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente.
3.4.3. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s).
3.4.4. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.
3.4.5. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º, §1º e 14 da Lei nº 14.133/2021.
3.4.6. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente.
3.4.7. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação.
3.4.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
3.4.9. Não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta Licitação.
3.4.10. Integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e/ou o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência) e/ou ainda estejam incluídas no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ.
3.4.11. Será realizada pesquisa no CEIS (CGU), CNJ (Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de eventuais registros impeditivos de participar de Licitações ou de celebrar Contratos com a Administração Pública.
3.4.12. Não poderão disputar licitação aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
3.4.13. É proibida a participação de empresa que já esteja contratada para serviços de assistência a fiscalização e gerenciamento de obras do Município, se o objeto da presente licitação estiver entre os contratos a serem fiscalizados ou gerenciados.
3.5. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.
3.6. A participação dos licitantes será vinculada a contabilização de todos os prazos a partir das publicações no https://licitar.digital, no endereço, que se destina a realização de todo procedimento licitatório desde a publicação do edital até a homologação do resultado.
3.7. Será assegurado, em conformidade com os art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, direito de preferência aos licitantes que invocarem a condição de Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), cujas propostas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.
3.8. Comprovação da condição de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte ou equiparadas:
3.8.1. A obtenção de benefícios dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
3.8.2. Os licitantes que invocarem a condição de microempresas ou empresas de pequeno porte para fins de exercício de quaisquer dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e reproduzidos neste edital, deverão apresentar ainda os seguintes documentos:
I. Certidão Simplificada da Junta Comercial do estado sede da licitante, comprovando a condição de ME ou EPP, expedida em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data marcada para a abertura das propostas. 
II. Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos do § 4º do art. 3º da LC 123/2006.
3.8.3. A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, sujeitando-se as sanções previstas na Lei 14.133/2021.
3.8.4. O licitante que invocar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte e não apresentar os documentos comprobatórios respectivos ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Penha, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas fixadas neste edital e das demais cominações legais.
3.9. Em se tratando de MEI (Microempreendedor Individual): 
3.9.1.  Certificado do MEI obtido através do site http://www.portaldoempreendedor.gov.br/.
3.10. Quanto à regularidade fiscal dos Microempreendedores Individuais – MEI, Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006: Os Microempreendedores Individuais – MEI, Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, beneficiárias do tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;
3.10.1. Nesta hipótese, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais Certidões Negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
3.10.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
3.10.3. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas as filiais.
3.11. Participação de licitantes sob a forma de CONSÓRCIO:
3.11.1. Será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio, conforme preceitua o regramento do artigo 15 da Lei 14.133/2021 e conforme disposto no Termo de Referência (item 5.2).
3.11.2. Para fins de habilitação, deverá ser apresentado o compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados, atendidas as condições previstas na Lei 14.133/2021 e aquelas estabelecidas neste Edital.
3.11.3. Ficam vedadas a participação de pessoa jurídica consorciada em mais de um consórcio e a participação isolada da consorciada, bem como de profissional em mais de uma EMPRESA, ou em mais de um consórcio.
3.11.4. A pessoa jurídica ou consórcio deverá assumir inteira responsabilidade pela inexistência de fatos que possam impedir a sua habilitação na presente licitação e, ainda, pela autenticidade de todos os documentos que forem apresentados.
3.11.5. As pessoas jurídicas que participarem organizadas em consórcio deverão apresentar, além dos demais documentos exigidos neste Edital, Compromisso de Constituição do Consórcio, por escritura pública ou documento particular registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, discriminando a EMPRESA líder, estabelecendo responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados pelo consórcio.
3.11.6. O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão do objeto licitatório, até sua aceitação definitiva.
3.11.7. Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não alterarão a constituição ou composição do consórcio, visando manter válidas as premissas que asseguram a sua habilitação, salvo quando expressamente autorizado pela Administração Pública.
3.11.8. Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não se constituem nem se constituirão, para fins do consórcio, em pessoa jurídica e de que o consórcio não adotará denominação própria, diferente de seus integrantes.
3.11.9. Os consorciados deverão comprometer-se a apresentar, antes da assinatura do contrato decorrente desta licitação, o Instrumento de Constituição e o registro do Consórcio, aprovado por quem tenha competência em cada uma das EMPRESAS. O Contrato de consórcio deverá observar, além dos dispositivos legais e cláusula de responsabilidade solidária, as cláusulas deste Edital.
3.11.10. Cada um dos membros do consórcio deverá comprovar, individualmente, os requisitos de habilitação, notadamente as exigências de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, e apresentar as declarações exigidas no edital.
3.11.11. Cada consorciado deverá atender individualmente às exigências de qualificação econômico-financeira, salvo a comprovação de patrimônio líquido mínimo, que poderá ser atendida pelo somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação.
3.11.12. A comprovação das capacidades técnico-profissional e técnico-operacional exigidas neste Edital poderá ser efetuada, no todo ou parte, por qualquer uma das consorciadas.
3.12. No caso de composição de consórcio que integre a participação de microempresas ou empresas de pequeno porte não será admitido para fins de usufruto das benesses previstas nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, conforme art. 4º §1º, inc. II, da Lei 14.133/2021.

4– DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO
4.1– Coordenar o processo licitatório;
4.2– Receber, examinar e encaminhar as impugnações devidamente instruídas à autoridade superior;
4.3 – Receber, examinar e responder os questionamentos ao edital e seus anexos, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração;
4.4– Conduzir a sessão pública na internet e os trabalhos da equipe de apoio;
4.5– Verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório;
4.6– Dirigir a etapa de lances;
4.7– Verificar e julgar as condições de habilitação;
4.8 – Receber a documentação adicional quando necessário;
4.9 – Receber, examinar e encaminhar o recurso devidamente instruído à autoridade superior para deliberação;
4.10– Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior para adjudicação e homologação e contratação.

5– DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME
5.1 – As pessoas físicas ou jurídicas deverão dispor de chave identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema eletrônico, emitida pelo sistema de Cadastro do portal https://licitar.digital.
5.1.1 – Atribuição de chave de identificação e de senha, obtidas a partir da homologação do Cadastro de Fornecedores, credenciará o interessado em participar do pregão eletrônico e o qualificará para fornecimento e envio de proposta eletrônica para o objeto correspondente ao grupo-classe indicado no edital.
5.1.2 – Caso não consiga visualizar o processo para envio de proposta eletrônica, o credenciado precisa solicitar qualificação ao Cadastro Geral de Fornecedores do sistema utilizado.
5.1.3 – O procedimento para inscrição e alterações, no Cadastro Geral de Fornecedores, encontra-se disponível no site da Licitar Digital pelo endereço https://licitar.digital.
5.4 – É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
5.4.1– A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do Sistema eletrônico, para imediato bloqueio de acesso.
5.5 – O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao Sistema eletrônico implica na responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

6– DA PARTICIPAÇÃO NO SISTEMA ELETRÔNICO
6.1 – A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de acesso restrito e digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta eletrônica de preços, por meio do Sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos.
6.1.1 – O sistema de licitações estará disponível no endereço https://licitar.digital, na área de acesso restrito.
6.1.2 – Ao efetuar o login no sistema, o fornecedor tem acesso de visualização a dados gerais de todos os editais publicados na Licitar Digital. Em aba própria do sistema poderão ficar disponíveis os editais de interesse dele.
6.2 – Como requisito para a participação no pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências previstas no edital.
6.2.1 – Quando o licitante for beneficiário da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, deverá manifestar em campo próprio do Sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento das exigências previstas na lei.
6.2.2 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas na legislação vigente aplicável à matéria.
6.2.3 – O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
6.2.4 – O licitante não poderá identificar-se (nome, CNPJ, papel timbrado da empresa, telefone, e-mail, site da empresa, etc.) no cadastro da proposta no sistema, sob pena de desclassificação.
6.2.4.1 – Qualquer elemento que possa identificar o licitante, importa na desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas no Edital.
6.3 – Caberá ao licitante acompanhar as operações no Sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão.
6.4 – Os licitantes deverão comunicar imediatamente ao provedor do Sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.
6.5 – Os licitantes deverão solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.
6.6 – O fornecedor descredenciado no Cadastro Geral de Fornecedores terá sua chave de identificação e senha suspensas automaticamente.

7– DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS
7.1 – Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, aos licitantes interessados deverão cadastrar a proposta até a data e hora marcadas para abertura da sessão, exclusivamente por meio do Sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.
7.2 – Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente enviada.
7.3 – A proposta não poderá ter prazo de validade inferior a 90 (noventa) dias, contados da data limite para apresentação das propostas neste Pregão, sendo este o prazo considerado em caso de omissão.
7.4 – Sob pena de desclassificação, a proposta eletrônica deverá ser preenchida indicando o valor unitário e total, expressos em reais, com no máximo 2 (duas) casas decimais no campo “valor da proposta”.
7.5 – No valor da proposta devem estar inclusos todos os custos com a remuneração, encargos sociais, operacionais, previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, bem como taxas, impostos, fretes, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.
7.6 – A proposta de preços deverá respeitar as especificações constantes neste edital e seus Anexos.
7.7 – Os licitantes deverão manter suas informações cadastrais atualizadas, junto ao Cadastro Geral de Fornecedores, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens divulgadas via “chat” ou emitidas pelo Sistema junto ao seu endereço eletrônico (e-mail).
[bookmark: _Hlk158808332]7.8 – A proposta final do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente pelo sistema de pregão eletrônico.
7.9 - A proposta somente não será atualizada automaticamente quando houver mais de um item dentro do lote, cabendo ao fornecedor a atualização dos valores de sua proposta no prazo máximo de 02 (duas) horas.
[bookmark: _Hlk158808463]7.10 – Quando por lote, o valor readequado não poderá ser superior àquele oferecido.
7.11 – As propostas apresentadas serão irretratáveis e irrenunciáveis, na forma da lei.
7.12– A apresentação da proposta implica na aceitação de todas as condições deste Edital.

8– DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO
8.1 – Iniciada a sessão pública do pregão, esta não será suspensa ou transferida, salvo motivo excepcional assim caracterizado pelo pregoeiro.
8.2 – Verificando-se o adiamento da sessão pública do pregão, o pregoeiro determinará nova data para continuação dos trabalhos, ficando intimadas os licitantes.
8.3 – O pregoeiro poderá interromper a sessão, temporariamente, para determinar alguma providência administrativa para o bom andamento dos trabalhos.
8.4 – No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o Sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
8.5 – Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

9– DA ABERTURA DA SESSÃO E ETAPA DE LANCES
9.1 – A partir do horário previsto no edital terá início a sessão pública do pregão eletrônico, momento em que o Sistema disponibilizará campo próprio (Chat) para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.
9.2 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação, a não identificação do licitante no cadastro inicial da proposta.
9.2.1 – A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no Sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
9.3 - As propostas apresentadas com o mesmo valor serão ordenadas automaticamente pelo sistema, por meio de sorteio eletrônico.
9.3.1– Será considerada como primeiro lance a proposta inicial apresentada.
9.4 – Os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do Sistema eletrônico, sendo imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no registro.
9.5 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos somente inferiores ao último por ele ofertado e registrado pelo Sistema.
9.5.1 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro.
9.6 – Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
9.6.1 – O Sistema não identificará os autores dos lances.
9.7 – O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO.
9.8 - No modo de disputa "aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
9.9 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
9.10 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
9.11 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
9.12 - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
9.13 - Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
9.14 – O Sistema, automaticamente, verificará os requisitos para a aplicação da Lei Complementar nº 123/2006. Na sequência o pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.
9.15 – Deverá o pregoeiro, antes de anunciar o vencedor, encaminhar, pelo Sistema eletrônico, contraproposta diretamente à proponente que tenha enviado o lance de menor preço, para que seja obtida melhor proposta, bem como decidir sobre sua aceitação, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital.
9.15.1 – A negociação será realizada por intermédio do Sistema de troca de mensagens (chat), podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
9.16. DO EMPATE
9.16.1	Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem (art. 60, caput da Lei n° 14.133/2021):
	I –	Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
	II – 	Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei n° 14.133/2021;
	III – 	Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho;
	IV –	Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle, quando existir.

9.17      DIREITO DE PREFERÊNCIA
9.17.1 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por (art. 60, § 1º da Lei nº 14.133/2021):
	I – 	Empresas estabelecidas no território de Santa Catarina;
	II –	Empresas brasileiras;
	III –	Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país;
	IV –	Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009 (Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC e dá outras providências);
	V –	Sorteio.
9.17.2 Ainda, devem ser aplicadas as regras dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 (art. 60 §2º da Lei n° 14.133/2021): Se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por licitante apto a usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 (tópico 7) e se houver proposta igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, apresentada por licitante que possa usufruir dos benefícios da Lei Complementar n° 123/2006, se procederá da seguinte forma:
I – 	O licitante coberto pelos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123/2006 mais bem classificado poderá, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior à do licitante mais bem classificado e, se atendidas as exigências deste edital, ser adjudicatário;
II -	Não sendo adjudicatário na forma do subitem anterior, e havendo outros licitantes que se enquadrem na condição prevista no caput deste item, estes serão convocados, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
III -	O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 
9.18 – Iniciada a etapa de habilitação da sessão pública, a licitante detentora da melhor oferta deverá atender as exigências de habilitação previstas no item 10 deste edital.
9.19 – O Sistema anunciará o licitante vencedor após adjudicação, ou, quando houver recursos, após a homologação.
9.20 – Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o edital.
9.21 – O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada no prazo de 02 horas, constando:
I -Valores unitários e totais readequados ao valor total representado pelo lance vencedor;
II - Razão Social da empresa;
III - Endereço completo e atualizado;
IV - Telefone para contato;
V - Endereço de e-mail;
VI - Representante legal da empresa (nome, cpf, rg, cargo/função na empresa, telefones de contato);
VII - Dados bancários:
a) Banco (nº e nome do banco para pagamento);
b) nº da agência bancária com dígito;
c) nº da conta bancária com dígito;
[bookmark: _Hlk158808863]9.22 – O documento solicitado no subiten 9.21, deverá ser inserido como Anexo no Sistema Eletrônico a contar da convocação do pregoeiro, via “CHAT” no prazo máximo de 02 horas.
10– DA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA
10.1 - Será considerada primeira classificada, a proposta que, obedecendo às condições, especificações e procedimentos estabelecidos em conformidade com este edital, apresentar o “MENOR PREÇO POR LOTE”.
[bookmark: _Hlk158809053]10.2 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
10.2.1 – Da existência de registros impeditivos da contratação no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);
10.2.2 – Da existência de registros impeditivos da contratação no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
10.2.3 – A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa do licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
10.2.4 – Caso conste na consulta de situação do licitante a existência de ocorrências, o licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
10.3 - Se o licitante primeiro classificado, após a fase de negociação, quando solicitado, não apresentar documento adicional e/ou amostra, e, quando enviado, os mesmos não atenderem ao exigido no edital o licitante terá sua proposta desclassificada.
10.4 – Serão desclassificadas as propostas que:
a) não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
b) contiverem vícios insanáveis;
c) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração;
d) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
10.5 – Não serão consideradas, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens não previstas no edital.
10.6 – Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
[bookmark: _Hlk158809510]10.6.1 - No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.
10.6.2 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
10.6.3 - A inexequibilidade, só será considerada após diligência do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, que comprove:
I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
10.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
11– DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
11.1 – Os documentos exigidos para habilitação, deverão ser apresentados por meio eletrônico, após convocação do pregoeiro no Sistema eletrônico via “Chat”, em até 02 (duas) horas, inseridos como Anexos no Sistema eletrônico ou no endereço eletrônico informado pelo pregoeiro.
11.2 – O pregoeiro ou equipe de apoio, verificará, nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, a autenticidade dos documentos solicitados e enviados, constituindo meio legal de prova.
11.3 – Da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte:
11.3.1 – A regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte que apresentem restrição (documento vencido) no Certificado de Cadastro de Fornecedores, deverá ser comprovada, com o encaminhamento de documento hábil no prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
11.3.2– A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito da microempresa ou empresa de pequeno porte à contratação, sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis por descumprimento de obrigações contratuais previstas neste edital e na legislação vigente aplicável à matéria (advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a Administração), sendo facultada à Administração convocar aos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.
11.4 – Os comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista exigidos deverão apresentar prazo de validade, no mínimo, até a data limite fixada para a abertura das propostas. Não constando a vigência, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias da data da emissão.
11.5. – A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, sujeitando-se as sanções previstas na Lei n.º 14.133/2021.

11.6. - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
11.6.1 - Os documentos necessários para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, conforme os dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 e específicos do objeto:
11.6.2. Habilitação jurídica: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação que identifique a diretoria em exercício;
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
e) Compromisso de constituição do consórcio, se for o caso. 
11.6.3. Documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA: 
a) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante;
b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
c) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (o documento exigido é de DÉBITOS trabalhistas, não de ações); 
11.6.3. Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA: 
a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial, Extrajudicial, Falência e Concordatas, expedida pelo distribuidor da sede da comarca da pessoa jurídica.
11.6.4. Para os documentos de regularidade fiscal, trabalhista e econômico-financeiro que não apresentarem prazo de validade, considerar-se-á 90 (noventa) dias a partir da data de emissão.
11.6.5. Documentos pertinentes à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Atestado (s) ou declaração (ões) (no máximo 2) fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter realizado os mesmos serviços objeto deste edital, ou seja, Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de limpeza, conservação, higienização, desratização, dedetização (controle de vetores e pragas), limpeza das caixas d’água, limpeza externa aérea, ajardinamento, limpeza de fossas, hidrojateamento, limpeza de caixa de gordura e pequenos reparos com fornecimento de materiais e equipamentos sob demanda nas unidades de responsabilidade do município de Penha/SC, de acordo com as condições estabelecidas no presente termo de referência e seus anexos. 
b) O(s) atestado(s) apresentado(s) deverá(ão) estar devidamente registrado(s) nos respectivos órgãos de classe, acompanhado de certidão de registro de comprovação de aptidão – RCA
c) Comprovante de Inscrição de Pessoa Jurídica no CRA – Conselho Regional de Administração. Para os casos de empresa com sede em outros estados, as mesmas poderão apresentar na fase de habilitação comprovante de registro no seu estado de origem. Porém, em caso de adjudicação, a Contratada deverá apresentar no ato da assinatura do Contrato um registro secundário junto ao CRA-SC, em virtude de os serviços serem executados no âmbito do estado de Santa Catarina.
d) Comprovação de que consta com no mínimo, um profissional com formação de nível superior em administração de empresas, legalmente habilitado e devidamente registrado junto ao Conselho Regional de Administração CRA com apresentação do registro ou Inscrição de Pessoa Física.
e) Registro ou Inscrição de pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, do domicílio ou sede da licitante, relativo ao exercício de 2023/2024, comprovando que a empresa possui em seu quadro técnico, no mínimo, 01 (um) profissional com formação para exercer a responsabilidade técnica para os serviços de ajardinamento.
f) Registro ou Inscrição de Pessoa Física dos profissionais indicados, que serão os responsáveis técnicos em Agronomia e/ou Engenharia Florestal e/ou Técnico em Agropecuária, legalmente habilitado junto ao CREA.
g) Comprovante que a empresa executora do serviço está devidamente registrada no Conselho Regional de Química – CRQ/SC para os serviços de controle de vetores e pragas e limpeza de reservatório de água.
h) Certidão de regularidade perante ao Conselho Regional de Química – CRQ/SC do profissional responsável pelos serviços (controle de praga/limpeza de reservatórios de água).
i) Os profissionais acima citados, responsáveis pela execução dos serviços deverão fazer parte do quadro da proponente na data prevista para a entrega da proposta, sendo que a comprovação do vínculo com o profissional se dará da seguinte forma já na habilitação:
I. se empregado: através de cópia do registro na Carteira de Trabalho;
II. se prestador de serviços: através de Contrato de prestação de serviço;
III. se sócio da empresa: através de cópia do contrato social registrado na junta comercial.
j) Comprovação de que a licitante cumpre e segue as normas de Segurança e Medicina do Trabalho, através da apresentação do Registro do SESMT – Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho, emitida pela DRT – Delegacia Regional do Trabalho – do Ministério do Trabalho, de acordo com o item 5.1 e do código 81.21-4 do Quadro I da NR4. Tendo como finalidade, promover a saúde e proteger a integridade física do trabalhador.
k) Caso a licitante não necessitar vínculo junto a SESMT (conforme Tabela da NR 4) apresentar Declaração contendo esta informação, o número de funcionários efetivos e contratados temporariamente e o CAGED da empresa, comprovando o número de funcionários efetivos e contratados temporariamente, dos últimos dois (02) meses. Os documentos devem ser assinados pelo responsável da empresa, com carimbo, nome e assinatura.
l) Declaração formal da disponibilidade de pessoal operacional da licitante, incluindo para eventuais coberturas de faltas, declarando ainda que disponibilizará o mínimo exigido para os serviços do objeto contratual (mão de obra/produtos/equipamentos/ferramentas) 
k) A inobservância das disposições de qualquer dos itens e subitens será motivo de inabilitação da licitante;
12. DA VISITA TÉCNICA
12.6. Apresentação obrigatória de atestado de vistoria dos locais de prestação de serviços. A vistoria deverá ser efetuada pelos representantes indicados pela empresa, onde este tomará conhecimento de todas as peculiaridades dos serviços, bem como das dificuldades existentes para execução destes. 
12.7. A empresa interessada deverá realizar a visita técnica em até 03 (três) dias uteis antes da data da abertura dos envelopes, visando mensurar a quantidade de equipamentos e insumos para devida prestação de serviços, deverá agendar a visita. A visita deverá ser realizada apenas em dias úteis e por conta do proponente.
12.8. O comprovante de visita técnica deverá ser assinado e carimbado por um responsável indicado pela Administração Municipal (anexo). 

13. DECLARAÇÕES
13.1 COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

a) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21.
b) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21.
c) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21.
d) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos apresentados.
e) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21.
f) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21;
g) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88.
h) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88.
i) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência, observado também o disposto nos §§ 1º ao 3º do artigo 4º da Lei Federal n. 14.133/2021. 

13.2 DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA comprovando que a participante tomou conhecimento da situação dos equipamentos e contratos existentes para cumprimento das obrigações, objeto desta licitação. 
14. Todos os documentos deverão ser apresentados na língua nacional do Brasil, ou original traduzido por tradutor oficial, por meio eletrônico, em até 02 (duas) horas após convocação do pregoeiro via “Chat”, inseridos como Anexos no Sistema eletrônico.
14.1. Após o envio dos documentos, o pregoeiro verificará nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, caso necessite, os documentos com erros sanáveis ou faltantes, constituindo meio legal de prova.
14.2. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
14.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
14.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
14.5. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para:
14.6. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
14.7.. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
14.8. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
14.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

15– DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.1 – Após a fase de habilitação, encerrados os itens/lotes e declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar sua intenção de recorrer contra decisões do Pregoeiro, de forma imediata e motivada, em campo próprio do Sistema, sendo-lhe concedido o prazo de 03 (três) dias para a envio das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a enviar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos autos.
15.1.1 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do subitem 12.1, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.
15.1.2 – Para fins deste edital considera-se “imediata”, a manifestação realizada no prazo de 10 (dez) minutos.
15.2 – O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
15.3 – Os recursos registrados no Sistema, constituem meio legal de prova, desde que devidamente assinados, não sendo obrigatório o encaminhamento do original.
15.4 – Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal.
15.5 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.
16. DO REGISTRO DE PREÇOS
16.1	- O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e/ou aquisição de materiais, para contratações futuras da Administração Pública.
16.2	- A Ata de Registro de Preços (ARP) é um documento vinculativo, obrigacional com as condições de compromisso para a futura contratação, inclusive com preços, especificações técnicas, fornecedores e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento convocatório e nas respectivas propostas aduzidas.
16.3	- Órgão Gerenciador é o órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de procedimentos do presente certame licitatório, bem como pelo gerenciamento da futura Ata de Registro de Preços.
16.4	- Órgão Participante é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa da presente licitação especial para Registro de Preços, bem como integre a futura Ata de Registro de Preços.
16.5	- O Órgão Gerenciador do presente SRP será a Secretaria de Administração e Planejamento, através da Unidade de Contratos.
16.6	- A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a contratação pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições.
16.7	- Homologado o resultado da licitação, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, serão convocados os interessados para assinatura eletrônica da Ata de Registro de Preços, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da convocação.
16.7.1	- O(s) representante(s) legal(is) do(s) vencedor(es) receberá(ão) um e-mail no endereço cadastrado informando a disponibilização do documento para assinatura eletrônica, o qual indicará o link para acesso.
16.7.2	- É de responsabilidade exclusiva do usuário a consulta acerca da disponibilização do documento para assinatura no seu ambiente virtual.
16.8	- A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Gerenciador, por intermédio de instrumento contratual ou ordem de compra.
17. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
17.1	- Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a futura contratação, com o fornecedor primeiro classificado e, se for o caso, com os demais classificados, obedecendo à ordem de classificação e aos preços propostos.
17. 1.1 - Será incluída na Ata de Registro de Preços, sob a forma de anexo, a Ata de Formação do Cadastro de Reserva, composta por licitantes que aceitarem praticar preço igual ao do licitante vencedor, observada a ordem de classificação do certame.
17.2	- No caso do fornecedor primeiro classificado, após convocado não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços e o Contrato, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste Edital, o Município de Penha/SC convocará os demais proponentes, na ordem de classificação.

18. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
18.1	- O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.
19. DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
19.1	- O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bem registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
19.2	- Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá:
a)	convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;
b)	frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;
c)	convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
19.3	- Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:
a)	liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento.
b)	convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
19.4	- A alteração da Ata de Registro de Preços dependerá em qualquer caso da comprovação das condições de habilitação atualizadas do fornecedor convocado.
19.5	- Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

20. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
20.1	- O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
a)	descumprir as condições da Ata de Registro de Preços:
b)	não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c)	não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
d)	presentes razões de interesse público.
20.2	- O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.
20.3	- O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado.
21. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
21.1	Será incluída na Ata de Registro de Preços, sob a forma de anexo, a Ata de Formação do Cadastro de Reserva, composta por licitantes que aceitarem praticar preço igual ao do licitante vencedor, observada a ordem de classificação do certame.
21.2	- Após verificado pelo sistema se há fornecedores aptos ao Cadastro de Reserva, a autoridade competente convocará os licitantes, para no prazo de 24h manifestar interesse em aderir o Cadastro de Reserva.
21.3	A manifestação de interesse do fornecedor em compor cadastro de reserva deverá ser feita pelas empresas via chat ou via campo de "esclarecimentos" do processo, mediante convocação do pregoeiro também via chat.
21.4	- Compete exclusivamente ao licitante acompanhar a convocação no sistema eletrônico e registrar sua intenção de participar do Cadastro de Reserva dentro do prazo concedido pela autoridade competente, sob pena de não participação do procedimento.
21.5	- A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.
21.6	- Havendo dois ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.
21.7	- A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada caso o melhor colocado no certame não assinar a Ata de Registro de Preços ou tenha seu registro cancelado.
21.8	- O Cadastro de Reserva não obriga a administração à contratação.
21.9	- Os fornecedores que compõem o Cadastro de Reserva estão vinculados as cláusulas da Ata de Registro de Preços.

22. DA UTILIZAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
22.1	- Caso o licitante classificado em primeiro lugar não assine a Ata de Registro de Preços ou não apresente situação regular no ato da assinatura, será examinado o Cadastro de Reserva, observada a ordem de classificação do certame.
22.2	- O Pregoeiro procederá a análise dos documentos e proposta de preços atualizados dos licitantes que manifestaram interesse no Cadastro de Reserva.
22.2.1	- A convocação para apresentação dos documentos e proposta de preços será realizada através de Ofício, para o e-mail indicado na proposta de preços ou no Sicaf.
22.2.2	- O prazo para envio dos documentos de habilitação e proposta de preços atualizados, será de 05 (cinco) dias úteis, contados do envio do Ofício.
22.2.3	- No caso de apresentação de amostras, a mesma se dará nos termos já definidos no edital.
22.2.4	- Após verificados os documentos, será realizada ata de deliberação, publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município.
22.2.5	- Após a publicação da ata de deliberação, será emitida nova Ata de Registro de Preços.

23. DA CONTRATAÇÃO
23.1. A contratação decorrente desta licitação poderá se necessário ser formalizada mediante contrato a ser firmado com o licitante vencedor e suas condições são as estabelecidas na Minuta de Contrato Anexo IX deste Edital, no Termo de Referência e nos demais anexos, além de outras fixadas na proposta do vencedor e necessárias à fiel execução do objeto licitado.
23.2. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 125, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
23.3. A contratação, objeto deste Edital, se efetivará na forma prevista no art. 115 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, e nas condições dispostas no Termo de Referência (Anexo I). 
23.4. As condições de pagamento estão dispostas no Termo de Referência (Anexo I) e neste Edital. 
23.5. O licitante vencedor deverá, por ocasião da assinatura do contrato, indicar o nome do representante responsável pela gestão do contrato, informando endereço, telefone, e-mail, etc. 
23.6. Se o licitante declarado vencedor não assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da convocação, caducará o seu direito à contratação. 
23.7. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao edital, podendo negociar com o proponente para que seja obtido preço melhor. 
23.8. A contratada não poderá, em hipótese alguma, caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira. 
23.9. A contratada deverá manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
23.10. A contratação decorrente desta licitação poderá ser rescindida, independentemente de aviso, interpelação ou notificação judicial, nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem que a contratada, por isso, tenha direito a qualquer reclamação ou indenização, salvo pelos serviços executados até o momento da rescisão. 
23.11. A rescisão do contrato provocada pela inadimplência da contratada acarretará aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal. 
23.12. A aquisição do produto, objeto do presente Edital ficará sujeito à incidência do imposto de renda na fonte conforme previsto na legislação federal vigente.

24. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES PARA FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS
24.1. O prazo, local e condições para fornecimento dos serviços estão definidos no TERMO DE REFERÊNCIA (Anexo I). 
25. DO PAGAMENTO 
25.1. A contratada apresentará mensalmente a Nota Fiscal, acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, à Unidade Administrativa, para aprovação pelo gestor de contratos. 
25.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
25.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
25.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
25.4.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
25.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/ 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
25.6. Para fins de pagamento, a Contabilidade realizará consulta a todas as regras deste edital e seus anexos. 
25.7. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizado.

26. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
26.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
26.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
26.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 
26.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
26.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
26.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
26.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 
26.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital.
26.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
26.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
26.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 
26.1.5. Fraudar a licitação 
26.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
26.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
26.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
26.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
26.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
26.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
26.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
26.2.1. Advertência; 
26.2.2. Multa; 
26.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 
26.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
26.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
26.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
26.3.2. As peculiaridades do caso concreto 
26.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
26.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública 
26.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
26.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
26.4.1. Para as infrações previstas nos itens 24.1.1, 24.1.2 e 24.1.3, a multa será de 15% do valor do contrato licitado. 
26.4.2. Para as infrações previstas nos itens 24.1.4, 24.1.5, 24.1.6, 24.1.7 e 24.1.8, a multa será de 30% do valor do contrato licitado.
26.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
26.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação 
26.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 24.1.1, 24.1.2 e 24.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
26.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 24.1.4, 24.1.5, 24.1.6, 24.1.7 e 24.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 24.1.1, 24.1.2 e 24.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
26.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 24.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 
26.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
26.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
26.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
26.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
26.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados à CONTRATANTE.

27. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
27.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato Convocatório deste Pregão, devendo protocolizar o pedido diretamente pelo site www.licitar.digital, no local específico dentro do processo licitatório em análise - cabendo ao PREGOEIRO decidir sobre a petição no prazo de 03(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
27.2. Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data para a realização do Certame.  
27.3. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização da sessão pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
27.4.   A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de participar do Certame.
28. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
28.1. A apresentação de proposta obriga o licitante declarado vencedor ao cumprimento de todas as disposições contidas neste Edital. 
28.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, no interesse da Administração: 
28.2.1. Em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo; 
28.2.2. Solicitar aos setores competentes a elaboração de pareceres técnicos destinado a fundamentar suas decisões; 
28.2.3. Sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados no credenciamento, na proposta e na documentação, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação. 
28.3. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta ou dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá suspender o pregão e marcar nova data para sua continuidade, intimando todos os participantes. 
28.4. A presente licitação poderá ser revogada por motivos de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, sem que caiba às licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por esses fatos, de acordo com o art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
28.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 
28.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
28.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
28.8. Cópia deste Edital e informações sobre o andamento desta licitação estarão à disposição dos interessados nos links https://licitar.digital. e https://penha.atende.net. 
28.09. Fica eleito o foro da Comarca de Penha, Estado de Santa Catarina, para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação.



AQUILES JOSÉ SCHNEIDER DA COSTA 
Prefeito


THYRCIANE FEITOSA DE SANTANA DA COSTA
Secretária de Educação


BARBARA JUMA LUGOGO
Secretária da Saúde





PROCESSO LICITATÓRIO N.º 007/2024 - MULTIENTIDADE
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024 – MULTIENTIDADE
Sistema de Registro de Preços
ANEXO I
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024
TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO – Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de limpeza, conservação, higienização, desratização, dedetização (controle de vetores e pragas), limpeza das caixas d’água, limpeza externa aérea, ajardinamento, limpeza de fossas, hidrojateamento, limpeza de caixa de gordura e pequenos reparos com fornecimento de materiais e equipamentos sob demanda nas unidades de responsabilidade do município de Penha/SC, de acordo com as condições estabelecidas no presente termo de referência e seus anexos.

1.1 Para Fundo Municipal de Saúde, o projeto básico compreende a contratação de serviços de limpeza diurno/noturno 8h, serviços de limpeza 4h diurno, serviços de zeladoria 8h.  Conforme Quadro 3.

1.2 Para Fundo Municipal de Educação, o projeto básico compreende a contratação serviços de limpeza diurno 08h, serviços de limpeza noturno 4h, serviços de zeladoria 8h.  Conforme Quadro 3.

2. DO VALOR MÁXIMO
2.1 - O valor total máximo dos serviços constantes deste Termo de Referência, para o período de 12 (doze) meses é de R$ 565.411,22 (quinhentos e sessenta e cinco mil, quatrocentos e onze reais e vinte e dois centavos).

3. DAS ESPECIFICAÇÕES

	LOTE 1 EDUCAÇÃO

	Item

	Descrição
	TIPO DE UNIDADE
	QUANTIDADE
	Valor Unitário
	Valor Total

	01
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, CONSERVAÇÃO, HIGIENIZAÇÃO, DISPONIBILIZANDO MATERIAL DE LIMPEZA, DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS. DIURNOS 8 HORAS
	    M²
	24.643,20
	4,08
	100.544,26

	02
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, CONSERVAÇÃO, HIGIENIZAÇÃO, DISPONIBILIZANDO MATERIAL DE LIMPEZA, DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS. NOTURNO 4 HORAS
	M²
	748
	4,08
	3.051,84

	03
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA EXTERNA, AJARDINAMENTO DAS UNIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS. DIURNOS 8 HORAS
	M²
	37.949,19
	2,58
	97.908,91

	04 
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ZELADORIA - SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E PEQUENOS REPAROS NAS UNIDADES. DIURNO 8H
	    MÊS
	       12
	4.466,80
	53.601,60

	05
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DESRATIZAÇÃO E DEDETIZAÇÃO (CONTROLE DE VETORES E PRAGAS) COM CERTIFICAÇÃO NAS UNIDADES DE RESPONSABILIDADE DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS (28 UNIDADES)
	   M²
	63.340,39
	0,15
	9.501,06

	06
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO DAS CAIXAS D’ ÁGUA COM CAPACIDADE DE 1000 LITROS COM CERTIFICAÇÃO, DAS UNIDADES DE RESPONSABILIDADE DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS.
	    Un/1000
	186
	61,63
	11.463,18


		Valor total:     R$ 276.070,85


	LOTE 2 SAÚDE

	Item
	Descrição
	Tipo de unidade
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Total

	01
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, CONSERVAÇÃO, HIGIENIZAÇÃO, DISPONIBILIZANDO MATERIAL DE LIMPEZA, NAS UNIDADES DE RESPONSABILIDADE DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS. DIURNO/NOTURNO 8H
	M²
	3.185,45
	R$ 4,08
	R$ 12.996,64

	02
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, CONSERVAÇÃO, HIGIENIZAÇÃO, DISPONIBILIZANDO MATERIAL DE LIMPEZA, NAS UNIDADES DE RESPONSABILIDADE DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS.  DIURNO 4H. 
	M²
	991,16
	R$ 4,08
	R$ 4.043,93

	03
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA ÁREA EXTERNA, AJARDINAMENTO DAS UNIDADES, DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS.
	M²
	5.764,97
	R$ 2,58
	R$ 5.764,97

	04
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ZELADORIA - SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E PEQUENOS REPAROS NAS UNIDADES DA SAÚDE. DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS.  DIURNO 8H
	MÊS
	12
	R$ 4.466,80
	R$ 53.601,60

	05
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DESRATIZAÇÃO E DEDETIZAÇÃO (CONTROLE DE VETORES E PRAGAS), NAS UNIDADES DE RESPONSABILIDADE DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE COM CERTIFICAÇÃO, DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS. 
	M²
	9.912,46
	R$ 0,15
	R$ 1.486,87

	06
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO DAS CAIXAS D’ÁGUA COM CAPACIDADE DE 1.000 LITROS, NAS UNIDADES DE RESPONSABILIDADE DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE COM CERTIFICAÇÃO, DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS. 
	UN
	25
	R$ 61,63
	R$ 1.540,75

	07
	SERVIÇO DE LIMPEZA DE FOSSAS E FILTROS COM RETIRADA DE RESÍDUOS EM VEÍCULO APROPRIADO, PESSOAL QUALIFICADO E DEVIDAMENTE EQUIPADO.
	M³
	310
	R$ 296,66
	R$ 91.964,60

	08
	SERVIÇO DE LIMPEZA DE CAIXA DE GORDURA COM RETIRADA DE RESÍDUOS EM VEÍCULO APROPRIADO, PESSOAL QUALIFICADO E DEVIDAMENTE EQUIPADO. 
	M³
	100
	R$ 88,33
	R$ 8.833,00

	09
	SERVIÇO DE HIDROJATEAMENTO OU SUCÇÃO SOB REGIME DE EQUIPAMENTO EM RETIRADA DE RESÍDUOS COM VEÍCULO APROPRIADO, PESSOAL QUALIFICADO E DEVIDAMENTE EQUIPADO.
	HRS
	288
	R$ 347,22
	R$ 99.999,36



Valor total: R$ 289.340,37

4. JUSTIFICATIVA
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de limpeza, conservação, higienização, desratização, dedetização (controle de vetores e pragas), limpeza das caixas d’água, limpeza externa aérea, ajardinamento, limpeza de fossas, hidrojateamento, limpeza de caixa de gordura e pequenos reparos com fornecimento de materiais e equipamentos nas  dependências das unidades de responsabilidade do Fundo Municipal de Educação e do Fundo Municipal de Saúde, considerados essenciais ao desenvolvimento das atividades, mantendo os ambientes de trabalho permanentemente limpos e saudáveis, voltados à qualidade do trabalho, proporcionando ao público interno e externo condições mínimas de higiene e conforto, além da manutenção e conservação dos bens públicos, em caráter permanente. 
Trata-se de serviço essencial e sua interrupção pode comprometer a saúde de pessoas e a higienização das instalações físicas da unidade, implicando em sérios transtornos e comprometendo o funcionamento regular das unidades. 

5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1 O prazo para a execução do objeto será de 12 (doze) meses, contados a partir do início dos serviços, conforme a Ordem de Serviço expedida pelo Município de Penha, podendo ser prorrogado, a critério da Administração Pública Municipal, respeitado o limite legal previsto no artigo 106, da Lei 14.133/21 e posteriores alterações. O Contrato poderá a qualquer tempo, ser aditivado para adequações às disposições governamentais aplicáveis à espécie.
5.2 As funções com suas respectivas cargas horárias estão definidas no Quadro 03 do presente Edital.
5.3 A prestação dos serviços necessários à perfeita execução do objeto contratado deverá ser executada dentro dos requisitos de QUALIDADE e SEGURANÇA, em conformidade com a legislação vigente.
5.4 A Contratada deverá manter equipe reserva para substituições imediatas, sempre que ocorra ausência de funcionário.
5.5 A Administração Municipal designará servidor, para atuar como Fiscal do Contrato;
5.6 Os dirigentes das unidades indicarão um servidor a ser designado para controlar e monitorar os serviços prestados pela Contratada, que deverão reportar-se ao Fiscal indicado.
5.7 O controle da frequência será efetuado através de ponto eletrônico ou pelo servidor designado pelo Secretaria (responsável pela unidade), que repassará todas as informações para Secretaria de Administração Municipal ou Fiscal do Contrato.
5.8 A Contratada deverá manter serviço de controle e supervisão do objeto do presente Termo de Referência, durante o período de execução do Contrato, disponibilizando profissionais devidamente qualificados.
5.9 Os supervisores da Contratada manterão contato direto com o Fiscal do Contrato junto à Município de Penha, tomando imediatamente providências às demandas solicitadas pelo mesmo sob pena de sanção conforme previsão legal.
5.10 Os serviços objeto deste Termo de Referência deverá ser estendidos em casos de expansão dos prédios públicos, por motivo do aumento do número de salas e/ou novas edificações.
5.11 Deverá a Contratada definir e apresentar o número de funcionários necessários para a execução com qualidade satisfatória dos serviços, objeto do presente Termo de Referência, de acordo com os prazos e exigências estabelecidos pela Contratante. 
5.12 A Contratante poderá requerer à Contratada a complementação, retirada imediata ou substituição de pessoal sempre que forem verificados fatos como:
I. Insuficiência no número de funcionários; 
II. Comportamento impróprio ou falta de qualificação para o bom desempenho das tarefas estabelecidas neste Termo de Referência.

6. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO
6.1 A descrição dos serviços de limpeza, conservação e higienização a serem executados estão demonstrados no Quadro 1, com respectivos equipamentos, materiais de limpeza conservação e higiene demonstrados no Quadro 2, abrangendo as áreas internas e externas das unidades listadas no Quadro 3.
6.2 Área Interna: refere-se à área construída, compreendendo salas, laboratórios, salas multifuncionais, salas de atendimento, sanitários, sanitários dos ginásios e quadras das unidades escolares, corredores, escadas; depósitos, áreas administrativas, recepção, auditórios; pátios internos, refeitórios, vestiários e cozinhas das unidades de saúde, exceto das unidades escolares.
6.3 Área Externa: refere-se à área adjacente à área construída, pátios externos, lajotas, asfalto, jardins, calçadas.
6.4 A Contratada deverá prestar os serviços contínuos de limpeza, conservação e higienização com mão de obra necessária para atender a cada unidade, bem como todo material e equipamento necessário para tal.
6.5 A Contratada deverá fornecer materiais e equipamentos necessários à execução dos serviços.

QUADRO 1 - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA, HIGIENE E CONSERVAÇÃO A SEREM PRESTADOS COM RESPECTIVAS FREQUÊNCIAS

ÁREAS INTERNAS
Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, carteiras, cadeiras, arquivos, percianas, prateleiras, peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos demais móveis existentes nas unidades, inclusive aparelhos elétricos, extintores de incêndio;
Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza;
Retirar o pó dos equipamentos com flanela e produtos adequados;
Passar pano úmido com álcool nos tampos das mesas e assentos dos refeitórios antes e após as refeições;
Proceder à lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários com saneante domissanitário desinfetante;
Limpar os espelhos com produto apropriado;
Lavar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários, copas e outras áreas molhadas;
Abastecer com papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido os sanitários, quando necessário;
Retirar o lixo, acondicionando-o em sacos plásticos, removendo-os para local indicado.
Limpar os bebedouros de coluna e friccionar com álcool a 70% nas partes cromadas;
Abastecer os dispenser de Álcool em Gel.
Efetuar a limpeza nos equipamentos de informática, com produtos e materiais adequados.
Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos.
Limpar/lavar as cortinas ou as persianas.
Limpar e polir todos os metais (torneiras, válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc);
Limpar forros, paredes, corrimões e rodapés.
Limpar os elevadores com produtos adequados (se existir).
Limpar os materiais armazenados em estantes.
Limpar as luminárias por dento e por fora.
Limpar as forrações de couro ou plástico em assentos, poltronas e cadeiras.
Limpar portas, barras e batentes pintados a óleo ou verniz sintético.
Limpar as divisórias e portas revestidas de fórmica.
Limpar, lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro.
Lustrar todo o mobiliário envernizado e passar flanela nos móveis encerados.
Molhar a grama e plantas existentes no jardim ou área verde.
Remover manchas do chão, das paredes, das carteiras, das cadeiras, quadro branco e demais móveis
Varrer, remover manchas do piso.
Limpar o piso das áreas internas, utilizando materiais e produtos adequados às suas especificidades.
Lavar toalhas de rosto e banho, pano de prato, toalhas de mesa, cortinas e panos de limpeza.
Limpar colchões.

ÁREAS EXTERNAS 
Retirar o lixo, acondicionando-o em sacos plásticos apropriados, removendo-os para local indicado
Lavar os cestos de lixo e a casinha de acondicionamento do lixo;
Lavar os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados, com detergente, encerar e lustrar;
Lavar com hidrojato ou sugador as grelhas e ralos de escoamento de água;
 Lavar as áreas cobertas destinadas a garagem/estacionamento;
Limpar as calhas de escoamento das águas da chuva;
 Limpar as placas de sinalização e informações;
Proceder a lavagem dos vidros (face externa) com os produtos e equipamentos adequados.
Coletar e retirar o lixo (papéis, folhas secas, orgânicos e etc.) das áreas pavimentadas ou calçadas e não pavimentadas (jardim ou área verde), acondicionando-os em sacos plásticos, removendo-os para local indicado pela contratante
Lavar e limpar todos os vidros e esquadrias, interna e externamente, zelando pela película instalada, aplicando produtos adequados, com apresentação de escala de realização dos serviços e seus respectivos locais.
Lavar cobertura do hall de entrada.
Limpar áreas molhadas.
Molhar a grama e plantas existentes no jardim ou área verde.
Varrer, remover manchas do piso.
Executar demais serviços considerados necessários a frequência semanal.

QUADRO 2 - RELAÇÃO DE PRODUTOS E EQUIPAMENTOS (A SER MENSURADA PELO CONTRATADO APÓS AVALIAÇÃO VISITA)

EQUIPAMENTOS 

	UNID.
	DESCRIÇÃO

	 
	Auto-lavadora do piso

	 
	Lavadora secadora de roupa

	
	Coletores de lixo (azul) de 150 litros

	
	Caixas de Ferramentas para serviços de pequenos reparos

	
	Roçadeira costal a gasolina

	
	Roçadeira para recorte

	
	Soprador de folhas a combustão

	
	Carrinho de mão

	
	Kit (Pá/enxada/rastel/podão/vassoura/etc)

	
	Coletores de lixo (branco) 150 litros

	
	Carro balde espremedor duas águas

	
	Carros funcionais

	
	Enceradeira 510

	
	Furadeira

	
	parafusadeira

	
	Serra-circular

	
	Jogo de chave de fenda

	
	Luz de emergência

	
	Luz de entrada e saída

	
	Escadas 

	
	Andaimes

	
	Lava-jato a combustão

	
	Aspirador de pó




PRODUTOS DE LIMPEZA

	UNID.
	DESCRIÇÃO

	UNIDADE
	Fibra verde para minilock

	UNIDADE
	Minilock

	UNIDADE
	Rodo limpa vidro

	UNIDADE
	Vassoura de nylon

	UNIDADE
	Mop pó 60 cm

	UNIDADE
	Refil Mop pó 60 cm

	METRO
	Mangueira 50m

	UNIDADE
	Espanador eletrostático

	UNIDADE
	Refil espanador eletrostático

	GALÃO
	Amaciante de roupa 5 litro

	UNIDADE
	Rodo de 40 cm de alumínio

	UNIDADE
	Escada de 7 degraus

	UNIDADE
	Escova sanitária com suporte

	UNIDADE
	Escova de mão (limpeza oval)

	UNIDADE
	Esponja dupla face

	UNIDADE
	Pano de chão – saco trad. algodão

	UNIDADE
	Flanelas 100% algodão branca/laranja

	UNIDADE
	Balde 10 litros

	UNIDADE
	Discos verdes 510

	UNIDADE
	Discos pretos 510

	UNIDADE
	Pá de lixo com cabo longo

	UNIDADE
	Lixeira Basculante 25 litros

	UNIDADE
	Kit Lixeira basculante 50 litros – coleta seletiva (papel/vidro/plástico/orgâncico/metal/reciclável)

	UNIDADE
	Dispenser de álcool em gel

	UNIDADE
	Dispenser papel toalha

	UNIDADE
	Dispenser sabonete líquido

	UNIDADE
	Dispenser papel higiênico Rolão

	UNIDADE
	Varal de chão

	UNIDADE
	Pacote Prendedor de roupa

	UNIDADE
	Borrifador

	PACOTE
	Saco de lixo 30 Litros (branco e preto)

	PACOTE
	Saco de lixo 60 Litros (branco e preto)

	PACOTE
	Saco de lixo 150 Litros (branco e preto)

	GALÃO
	Água sanitária 5 litros

	GALÃO
	Desinfetante 5 litros

	UNIDADE
	Multiuso

	GALÃO
	Sabonete líquido 5 litros

	GALÃO
	Detergente líquido 5 litros

	GALÃO
	Álcool em gel 5 itros

	GALÃO
	Álcool líquido 70% 5 litros

	UNIDADE
	Sabão em barra glic. 1 unidade (200g)

	PACOTE
	Papel toalha c/1000

	FARDO
	Papel higiênico C/64

	UNIDADE
	Lustra móvel 200ML

	GALÃO
	Sabão líquido 5 litros

	UNIDADE
	Limpa vidro 500 ml 

	FRASCO
	Sapólio Cremoso 300 ml

	TIRA
	Copo Descartável 180ml c/100

	UNIDADE
	Corda de varal

	UNIDADE
	Sabão em pó 1 kg

	UNIDADE
	Cera Acrílica p/ tratamento de piso (tráfego intenso)

	UNIDADE
	Removedor de cera

	FRASCO
	lubrificador para dobradiças

	UNIDADE
	Lixeira para salas

	UNIDADE
	Lixeira para sanitários

	UNIDADE
	Lixeira para papel toalha

	UNIDADE
	Disco pelo de porco

	UNIDADE
	Luva de borracha forrada p (par)

	UNIDADE
	Luva de borracha forrada M (par)

	UNIDADE
	Luva de borracha forrada g (par)

	POTE
	Pasta cristal

	FRASCO
	Polidor de metais

	UNIDADE
	Tábua de passar roupa

	UNIDADE
	Selador



7. DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA AÉREA
  Consiste na limpeza de áreas altas e de difícil acesso, devendo ser executada conforme o cronograma apresentado pela unidade solicitante.
7.1 Limpar áreas das unidades como: auditórios, salas entre outras.
7.2 Limpar vigas, caibros, luminárias, refletores, canaletas, calhas, lajes, forros, telhas, tetos, fachadas, vidros, entre outros.
7.3 A Contratada deverá fornecer materiais e equipamentos necessários à execução dos serviços, como: escada, andaime, mangueira, lavadora a jato de alta pressão, entre outros.
7.4 Equipe habilitada e treinada para limpeza em altura conforme NR 35 – Norma Regulamentadora para trabalhos em altura.
7.5 Todos os serviços com acompanhamento constante de Técnico de Segurança do Trabalho e demais profissionais do Setor de Segurança e Medicina do Trabalho.
7.6 A contratada deverá apresentar mensalmente relatório completo, descrevendo os procedimentos dos trabalhos executados conforme exigências e necessidades ensejadas. Assim como a apresentação de qualquer outro documento que o Gestor e ou Fiscal do Contrato necessite.

8. DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÓS OBRA
8.1   Os serviços de limpeza pós-obras, caracterizam-se pela limpeza fina, que consiste no minucioso trabalho de eliminação de sujeiras, respingos, manchas de tinta e outros elementos aplicados na obra como: cimento, rejunte, concreto, gesso, tinta, pó, cola entre outros. Esses serviços deverão ser executados posteriormente à limpeza bruta efetuada pela empresa executora da mão de obra de construção de novas unidades e /ou reforma.
8.2 A limpeza pós-obras será executada em todo o ambiente da unidade, incluindo vidro, esquadrias, pisos, fachadas, corrimões, paredes, corredores, pátios, grades, portas, sanitários, entre outros.
8.3 A contratada deverá fornecer materiais e equipamentos necessários à execução dos serviços, como: escada, andaime, mangueira, lavadora a jato de alta pressão, entre outros

9.  DOS SERVIÇOS EVENTUAIS
Os serviços eventuais consistem na limpeza, higienização entre outros serviços que eventualmente poderão ser solicitados pela Contratante, conforme descrição a seguir:
9.1 Movimentação de mobiliários, equipamentos e materiais. 
9.2 Limpeza geral de unidades em caso de sinistro.

10. SERVIÇOS DE LIMPEZA DE RESERVATÓRIO DE ÁGUA
10.1 Os serviços de limpeza de reservatório de água deverão ser executados trimestralmente, conforme legislação vigente, devendo a Contratada emitir Certificado de Execução dos respectivos serviços, descritos a seguir:
10.2 Os serviços de limpeza de reservatórios de água consistem da higienização completa dos reservatórios de água potável através da limpeza, secagem, desinfecção e cloração dos mesmos, devendo ser executados semestralmente, conforme descrição a seguir:
10.3 Fechar o registro e esvaziar o reservatório de água. Quando o reservatório estiver quase vazio, fechar a saída e utilizar a água que restou para a limpeza do reservatório e para que a sujeira residual não desça pela canalização, evitando o entupimento de torneiras e filtros.
10.4 Limpar as paredes, tampa, bóia e piso do reservatório, e remover a calda do reservatório sem que sujeira residual não desça pelo encanamento, evitando o entupimento de torneiras e filtros.
10.5 Encher o reservatório de água e aplicar solução de hipoclorito de sódio a 2,5% (1 litro de hipoclorito para cada 1000 litros de água) na água presente e deixar em repouso o reservatório por 2 horas, para desinfecção do reservatório.
10.6 Esvaziar o reservatório de água para que a água tratada com o hipoclorito atue na limpeza e desinfecção da canalização.
10.7 Tampar o reservatório de água para evitar a entrada de pequenos animais ou insetos.
10.8 Encaminhar a Administração Municipal, aos cuidados do Fiscal do Contrato cópia do Certificado de Execução do Serviço de Limpeza de Reservatório de Água, devidamente assinado.
10.9 O Certificado de Execução do Serviço de Limpeza de Reservatório de Água deverá ser emitido pela empresa responsável, em 03 (três) vias, distribuídas da seguinte forma: a 1ª via será ser entregue ao responsável da unidade; a 2ª via será encaminhada ao Fiscal do Contrato; a 3ª via será afixada em local visível na unidade em que foi executado o serviço. O referido Certificado deverá conter obrigatoriamente as seguintes informações: 
I. Nome da unidade em que foi executado o serviço (de saúde, administrativa ou de apoio); 
II. Data da execução do serviço;
III. Razão social e endereço da empresa responsável pela execução do serviço; 
IV. Nome e assinatura do responsável técnico habilitado e número do registro no respectivo Conselho Profissional; 
V. Tipo de tratamento aplicado; 
VI. Prazo de validade do serviço (semestral); 
VII. Número do Certificado de Execução do Serviço de Limpeza de Reservatório de Água. 
A contratada deverá apresentar a cópia da via assinada pelo responsável da unidade, e entregar junto com a nota para ser anexada ao relatório de pagamento, o mesmo só será pago diante dos documentos requisitados.

11. SERVIÇOS DE LIMPEZA DE FOSSAS, CAIXA DE GORDURA E HIDROJATEAMENTO
11.1 Para a efetiva execução do objeto caberá a Contratada: 
11.2  Os serviços deverão ser executados 2 vezes ao ano.
11.3  Executar os serviços disponibilizando profissionais qualificados conforme a necessidade dos serviços; 
11.4  Responsabilizar-se pela mobilização e transporte dos profissionais até o Município de Penha (no local da prestação de serviço), bem como ao local de origem, sem custos para o Município; 
11.5  Realizar os serviços de acordo com normas técnicas e legislações pertinentes e vigentes ao serviço solicitado, bem como determinações de órgãos competentes, disponibilizando pessoal capacitado e qualificado para a perfeita execução do objeto, utilizando sinalização se for necessária, bem como limpeza do local; 
11.6 As despesas com locomoção, diárias, hospedagem ou alimentação, se necessárias, quando do deslocamento e permanência no Município para a prestação de serviços serão de inteira responsabilidade da Empresa Contratada. 
        11.7 Executar os serviços por meio de agendamento ou conforme a urgência e necessidade por meio de solicitação da Secretaria de saúde.   

12. SERVIÇOS DE CONTROLE DE VETORES E PRAGAS
12.1 Os serviços de controle de vetores e pragas deverão ser executados mensalmente seguindo as regras da Resolução RDC 52/2009 – ANVISA e demais legislações vigentes (estaduais e municipais), devendo a Contratada emitir Certificado de Execução dos respectivos serviços.
12.2 Os serviços de controle de pragas consistem em combater insetos em geral e roedores, bem como a limpeza, repelência e desinfecção de dejetos de pássaros e demais animais nocivos à saúde humana, devendo ser executados em conformidade com a legislação específica vigente, inclusive à legislação ambiental, garantindo a segurança total das pessoas envolvidas nas unidades, objeto do presente Termo de Referência.
12.3 Utilizar ao longo das instalações internas e externas solução de inseticida biodegradável, inodoro e de ação residual, com a finalidade de impedir a instalação e proliferação de pragas.
12.4 A Contratada deverá preparar os locais de aplicação do produto (raspagem das fezes, retirada de ninhos e filhotes e desinfecção contra piolhos e outros). 
12.5 Os produtos utilizados nas aplicações de controle de pragas deverão ter no mínimo as seguintes características: não causarem manchas; serem antialérgicos; tornarem-se inodoros após 90 (noventa) minutos da aplicação; serem inofensivos à saúde humana. 
12.6 Os produtos devem se enquadrar dentre aqueles permitidos pela Portaria Nº. 10/85 e suas atualizações, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), do Ministério da Saúde e que também atendam a Portaria Nº. 321/97, do citado órgão.
12.7 Complementar o trabalho com aplicação de substâncias atóxicas nos ambientes internos e externos e seus respectivos compartimentos. Os produtos serão aplicados sem que as pessoas necessitem desocupar o ambiente, exceto em casos extraordinários após autorização do Fiscal do Contrato.
12.8 Não será permitida a utilização de produtos químicos que contenham a substância Organofosforado Clorpirifós, conforme determinação da ANVISA, através da Resolução - RDC Nº 266, de 28 de setembro de 2004.
12.9 Aplicar os produtos nas superfícies horizontais e verticais, pequenas frestas e fendas; no interior de interruptores e tomadas; sob mesas, balcões, gavetas, gabinetes de pia, e onde mais for necessário.
12.10 Realizar o controle de roedores por meio da instalação de dispositivos permanentes que acondicionam as iscas raticidas, fixados ao longo das instalações externas e/ou internas das unidades.
12.11 Proteger com dispositivos as iscas raticidas de intempéries, evitando que pessoas ou animais tenham contato com as substâncias químicas empregadas no controle (iscas).
12.12 Confeccionar MAPA DE CONTROLE AMBIENTAL A VETORES, contendo a posição dos porta-iscas em cada setor da área tratada. Os tubos e armadilhas para roedores serão instalados em diversos pontos e informados à Contratante as quantidades e localizações exatas.
12.13 Encaminhar a Administração Municipal, aos cuidados do Fiscal do Contrato cópia do Certificado de Execução do Serviço de Controle de Pragas, devidamente assinado.
12.14 O Certificado de Execução do Serviço de Controle de Pragas deverá ser emitido pela empresa responsável pelo serviço, em 03 (três) vias, distribuídas da seguinte forma: a 1ª via será ser entregue ao responsável da unidade; a 2ª via será encaminhada ao Fiscal do Contrato; a 3ª via será afixada em local visível na unidade em que foi executado o serviço. O referido Certificado deverá conter obrigatoriamente as seguintes informações: 
I. Nome da unidade em que foi executado o serviço (de saúde, administrativa ou de apoio); 
II. Data da execução do serviço;
III. Razão social e endereço da empresa responsável pela execução do serviço; 
IV. Nome e assinatura do responsável técnico habilitado e número do registro no respectivo Conselho Profissional; 
V. Tipo de tratamento aplicado; 
VI. Natureza da substância aplicada; 
VII. Prazo de garantia dos efeitos residuais; 
VIII. Número do Certificado de Execução do Serviço de Controle de Pragas. 
A contratada deverá apresentar a cópia da via assinada pelo responsável da unidade, e entregar junto com a nota para ser anexada ao relatório de pagamento, o mesmo só será pago diante dos documentos requisitados.

13. DO AJARDINAMENTO
13.1 Os serviços de ajardinamento consistem em:
13.2 Corte e limpeza, quinzenalmente, na primavera/verão e mensalmente no outono/inverno.
13.3 Poda das árvores e reposição daquelas que se tornarem sem vida.
13.4  Conservação dos canteiros ornamentais, com substituição de mudas quando necessário (grama, flores e folhagens) e aplicação de herbicidas e adubo (adubação no final do período de inverno).
13.5  Limpeza de área lajotada e do pátio.
13.6  Descarte adequado dos resíduos retirados das limpezas. 
A contratada deverá apresentar a cópia da via assinada pelo responsável da unidade, e entregar junto com a nota para ser anexada ao relatório de pagamento, o mesmo só será pago diante dos documentos requisitados.

14. SERVIÇOS DE ZELADORIA 
14.1 Considerando que se trata de serviços contínuos, necessários para manter o adequado e pleno funcionamento de alguns espaços no município de Penha/SC, a contratação se faz necessária para não haver interrupção dos serviços e prejuízos aos usuários dos espaços e serviços públicos. Os serviços serão executados nas dependências das unidades de Saúde e Educação do município, de acordo com a ordem de fornecimento e local indicado pela contratante. 
14.2 Além de manter a postura, comunicar-se adequadamente e demostrar competências pessoais, os profissionais, dentre outras atividades correlatas a sua função, deverão: Administrar serviços de zeladoria, controlar veículos no estacionamento, receber mercadorias, materiais e equipamentos de uso da prestadora e por ela disponibilizado,  zelar pela segurança das pessoas e do patrimônio, realizar pequenos reparos, lidar com o público, acompanhar e auxiliar a limpeza das dependências, solicitar conserto de fechaduras e telhados,  interfones, reparar portões, retocar pinturas, trocar interruptor e lâmpadas manter-se atualizado, retocar pinturas do prédio, relatar avarias nas instalações, acionar polícia e corpo de bombeiro quando necessário, trocar torneiras e fusíveis, controlar nível de água da caixa d´água verificando o funcionamento das bombas d’água, solicitar a limpeza de caixa d´água e fossas, inspecionar hidrantes, mangueiras e extintores, solicitar conserto do equipamento de circuito fechado de tv, antena de tv, controlar circulação de pessoas e veículos e outras atividades correlatas a sua função.
Notas: 
1- Todos os insumos (tinta; torneira; registro; interruptor; lâmpada; etc) são de responsabilidade da Contratante, com exceção dos equipamentos e ferramentas que serão fornecidos pela Contratada.
2- A empresa contratada deverá informar a Secretaria responsável através de comunicação oficial a necessidade de insumos para realização dos devidos reparos.  
3- A Contratante disponibilizará até o valor de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais) mensais para compra dos insumos, sendo seu ressarcimento feito mediante apresentação de 03 (três) orçamentos e Nota Fiscal, a compra somente será feita com autorização por escrito pelo Secretário da Educação ou da Saúde.

15. DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS A SEREM UTILIZADOS PELA CONTRATADA
14.1 A Contratada deverá fornecer crachás e uniformes para identificação dos seus funcionários, além de materiais, equipamentos, ferramental e instrumental adequados, incluindo EPI – Equipamento de Proteção Individual e EPC – Equipamento de Proteção Coletiva, necessários e suficientes à boa execução dos serviços sob sua responsabilidade, os quais deverão oferecer o máximo de segurança no que se refere à prevenção de acidentes e danos materiais que possam ser ocasionados à Contratante e/ou terceiros, conforme determinam as Normas de Segurança no Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego.
14.2 A forma de utilização dos materiais e equipamentos deverá se ater às indicações dos fabricantes e sua composição química não poderá ser alterada, exceto por indicação técnica dos fabricantes, desde que preservada a sua qualidade e garantida à utilização para o fim a que se destina.
14.3 A responsabilidade quanto à aquisição, instalação, transporte, guarda e especificação dos materiais e equipamentos de uso indispensável à execução dos serviços, é única e exclusiva da Contratada, não cabendo à Contratante qualquer responsabilidade ou solidariedade, mesmo que já se encontrem nas dependências da mesma, o que também se aplica aos custos advindos com a necessidade de troca e/ou devolução de quaisquer itens.
14.4 Os produtos/materiais/equipamentos a serem fornecidos deverão ser de boa qualidade, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, atender eficazmente às finalidades que dele naturalmente se espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor.
14.5 A Contratada deverá entregar os materiais necessários à limpeza e conservação, nos locais e horários de funcionamento, quinzenalmente, não ultrapassando, em hipótese alguma, 15 (quinze) dias entre uma entrega e outra.
14.6 Com vistas à perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá efetuar, periodicamente, a troca dos materiais e/ou equipamentos, quando o desgaste dos mesmos assim o exigir ou quando houver a solicitação pelo Fiscal do Contrato.
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16. DOS MATERIAIS DE LIMPEZA
15.1 A Contratada deverá apresentar ao Fiscal do Contrato da Município de Penha, a planilha mensal quantitativa de materiais de limpeza, sem compensação, individualizada por unidade, de acordo com a necessidade de serviços de limpeza, conservação, higienização e controle de pragas. A entrega e a apresentação deverão ocorrer no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a assinatura do Contrato, sendo que as mesmas deverão ser revistas sempre que necessário.
15.2 A Contratada deverá utilizar produtos comprovadamente inofensivos ao meio ambiente (biodegradáveis) e ao ser humano.
15.3 Os produtos de limpeza deverão ser de primeira qualidade e deverão estar rigorosamente dentro dos prazos de validade estabelecidos pelos fabricantes, devendo esta condição ser comprovada periodicamente pela Contratada, para fiscalização da Contratante, sendo passível de aplicação de penalidades a utilização de produtos de limpeza em desacordo com as exigências estabelecidas.
15.4 Após a adjudicação, a empresa vencedora do certame terá o prazo de 05 (cinco) dias para apresentar, no Município de Penha; as amostras de todos os materiais de limpeza e higiene para análise e homologação da Administração.
15.5 Será admitido o fornecimento de materiais/peças por terceiros (representantes, revendedores, fabricantes, etc.), não implicando custos adicionais e responsabilidades à Contratante.
15.6 Fica facultado à Contratada fornecer produtos saneantes domissanitários, de sua própria fabricação ou de terceiros, desde que sejam observados os critérios do Edital, e sejam apresentados à Contratada os documentos descritos a seguir, no prazo 15 (dias) antes da efetiva utilização dos produtos:
Autorização de Funcionamento, comprovada por cópia autenticada da publicação no D.O.U., onde esteja prevista a atividade de fabricação de produtos saneantes domissanitários e eventuais atualizações;
Licença de Funcionamento emitida pelo Governo do Estado ou do Município, dentro de seu prazo de validade.
I. Certificado de Anotação de Responsabilidade Técnica – CART, com suas devidas anuidades pagas, emitido pelo Conselho Regional de Química ou outros Conselhos Regionais afins.
II. Demonstrativo técnico dos produtos a serem utilizados, suas propriedades e composição química, comprovadas por cópias autenticadas do registro na Gerência Geral de Saneantes, ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária).
III. Alvará expedido pela Secretaria Estadual ou Municipal de Saúde, para aplicação dos produtos saneantes e Termo de Responsabilidade do profissional legalmente habilitado.
IV. Certificado de Vistoria e Licença para uso de produtos químicos expedidos pela Divisão de Produtos Controlados do Departamento de Polícia Científica, da Secretaria de Segurança Pública do Estado.
V. A embalagem dos produtos deve ter rótulo no padrão definido pela ANVISA.
15.7 A Contratada deverá apresentar, sempre que solicitado pela Contratante, documentos que comprovem a origem dos materiais de limpeza, higiene e controle de pragas aplicados, bem como amostras de qualquer material (produto) utilizado na execução dos serviços, para que sejam submetidos à homologação da Administração.
15.8 A Contratada deverá considerar a capacidade de armazenagem de cada unidade relacionada no Quadro 3.
15.9 Em hipótese alguma poderá faltar material de limpeza e higiene. Caso a quantidade de material entregue for insuficiente, o mesmo deverá ser suprido imediatamente.
15.10 As entregas dos materiais às unidades serão efetuadas em duas etapas: a primeira etapa será realizada no último dia útil de cada mês e a segunda 15 (dias) após. A Contratada terá até 05 (dias) úteis para efetuar as entregas, cuja logística está distribuída por Unidades Escolares, Secretaria de Educação e Núcleo Educacional Multidisciplinar, Secretaria de Saúde, Unidades Básicas de Saúde, Pronto Atendimento, Nam, Cefir, Policlínica, Farmácia Polo 1, Farmácia Polo 2, Conforme Quadro 3.
15.11 A empresa disponibilizará uma tabela com quantidades dos produtos de limpeza entregue em cada unidade.
15.12 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades determinadas na planilha de acordo com as necessidades de cada unidade.
15.13 A lista de materiais de limpeza é meramente exemplificativa, porém determina o mínimo a ser disponibilizado. Em caso de métodos produtivos diversos, em que a licitante adeque os materiais mediante acréscimos ou supressões, deve-se informar, na planilha as quantidades estimadas, e descrição pormenorizada dos novos materiais e equipamentos, bem como justificativa consistente para tal alteração.
15.14 Os materiais de limpeza e higiene efetivamente entregues deverão estar devidamente listados em planilha para conferência pela responsável da unidade.
15.15  Os materiais de higiene e limpeza deverão ser de alta qualidade.
15.16 Cada embalagem primária deverá trazer no rótulo o nome do produto e as demais informações determinadas pela ANVISA;
15.17 O rótulo deverá manter-se inalterado ao contato com a água evitando dúvidas quanto aos dizeres e assegurando ao usuário a perfeita leitura das informações;
15.18 As embalagens secundárias devem ser de papelão, lacradas e acondicionadas de acordo com as normas técnicas;
15.19 Devem ser resistentes e adequadas para suportar o manuseio e as condições de transporte e de estocagem recomendadas; 
15.20 A capacidade de empilhamento da embalagem deverá estar claramente indicada na parte exterior da embalagem secundária, assim como quaisquer outros cuidados que devam ser tomados na hora do armazenamento do produto, como proteção contra calor e umidade;
15.21 Os produtos deverão ser entregues pelos fabricantes, representantes ou fornecedores no almoxarifado de cada contratante, nos locais de execução; 
15.22 Em caso de divergência das características acima citadas o produto poderá ser rejeitado pela fiscalização, devendo a empresa proceder a substituição dentro do prazo necessário sem prejudicar a execução dos serviços contratados; 
15.23 A empresa deverá utilizar produtos e materiais de limpeza biodegradáveis, inclusive sacos de lixo e outros materiais já disponíveis no mercado; 
15.24 Os materiais de consumo deverão ser estocados no local de execução dos serviços, em quantidade suficiente ao atendimento da demanda; 
15.25 Os equipamentos e materiais deverão ser novos, não se admitindo a utilização de itens usados.

QUADRO 3 - Unidades

UNIDADES DA EDUCAÇÃO

	ITEM
1
	UNIDADE
	ENDEREÇO (Rua/Número/Bairro)
	ÁREA CONSTRUIDA (M²) aproximado
	ÁREA TOTAL (M²) aproximado
	HORAS
	Nº DE ALUNOS/FUNCIONÁRIOS
Aproximado

	1
	Secretaria Educação
	Rua José João Batista, nº115 - Centro
	700
	430
	
8h
	32

	2
	CEI Simone Aparecida dos Reis
	Rua Lauro Zimmerman Filho, nº 200-Centro
	
380
	
630
	
8h
	                 90

	3
	CEI João Batista da Cruz
	Rua João Carlos Alves, nº40- P. Armação
	400

	970

	
8h
	  145

	4
	CEI Dona Belinha
	Rua Vereador Arno Reinaldo Silva, s/n –Santa Lídia
	750
	810
	
8h
	131

	5
	CEI Anjos do Itapocorói
	Av. Itapococorói, nº470- Armação
	715
	275
	8h
	240

	6
	CEI Terezinha Marlene Correia
	Av. Nereu Ramos, nº 200 - Centro
	350

	490

	
8h
	60

	7
	CEI Casa da Amizade
	Rua Anibal de Lara, 90- Centro
	350

	4.150

	
8h
	170

	8
	CEI Pingo de Gente
	Rua Abílio de Souza, nº488-Armação
	215
	410
	
8h
	90

	9
	CEI Orlandina Bento Mendes
	Rua João Antônio Caldeira, s/nº - Gravatá
	890
	4800
	
8h
	140

	10
	CEI Mara Lúcia de Souza Mello
	Rua Pedro José Gomes, s/nº
	675
	500
	
8h
	             185

	11
	CEI Decio J. Custódio
	Estrada Geral Santa Lídia, nº 5.400
	200
	640
	
8h
	165

	12
	CEI Laci Simão Correa
	Rua Osório Domingos Correa, nº 1992 Nossa Senhora de Fátima
	640
	1490
	
8h
	                100

	13
	CEI Maria de Lourdes F. Gonçalves
	Rua André Francisco, nº 108-Gravatá
	315
	185
	
8h
	125

	14
	CEI Julio Correa de Mello
	Rua: Sebastião Schmitz, 409
	230
	260
	
8h
	25

	16
	EM Horacina Soares Francisco
	Rua Anita Garibaldi, nº225-Cohab
	1430
	1100
	
8h
	190

	17
	EM Rosália Valentina D’allago
	Rua Júlia da Costa Flores, nº1922-Gravatá
	375
	225
	
8h
	150

	18
	EM Antonio Joaquim Tavares
	Rua Vereador Manoel João Bento, nº 2595-São Cristóvão
	700
	815
	
8h
	130

	19
	EM Maria Emilia da Costa
	Rua Waldemar Pereira, nº408-Praia de São Miguel
	335
	265
	
8h
	145

	20
	EM Cipriano Silvino Custódio
	Estrada Geral Santa Lídia, s/nº-Santa Lídia
	450
	800
	
8h
	160

	21
	EM São Nicolau
	Rua Ernesto dos Santos, s/n
	630
	1100
	
8h
	35

	22
	GEM Antônio José Tiago
	Rua Felipe João Anacleto, nº1058-Centro
	2415
	5500
	
8h
	555

	23
	GEM Raquel Figueredo de Assis
	Rua João Mariano Furtado, nº 275-Armação
	1120
	640
	
8h
	385

	24
	EBM Rubens João de Souza
(Ginásio)
	Rua Calixto Luiz Honório, nº326-Centro
	3220
	2320
	
8h
	1050

	25
	EBM João Antônio Pinto
	Rua Tijucas, nº126-Olaria
	1700
	850
	8h
	715

	26
	EBM João Batista da Cruz
	Rua Margarida Vieira, nº 885
	      2350
	      3280
	
8h
	400

	27
	Núcleo Educacional Multidisciplinar
	Rua José João Batista, n/n- Centro
	250
	340
	
8h
	7

	28
	Escola Municipal Marcia Cristina de Medeiros
	Rua: Pedro José Vicente, s/nº - Centro
	2.880,00
	7.930,00
	
8h
	1000

	
	
	
	
	
	
	

	ITEM 2
	EJA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS
	Rua Paraná ,39 Praia de Armação
	750
	152
	4h noturno
	150

	
	
	
	
	
	
	

	ITEM  3
	SECRETARIA EDUCAÇÃO-
ZELADOR
	Rua José João Batista, nº115 - Centro
	MENSAL
	MENSAL
	8h
	MENSAL 

	ITEM  4
	Secretaria Educação-
Encarregado
	Rua José João Batista, nº115 - Centro
	MENSAL
	MANSAL
	8h
	MENSAL 






UNIDADES DA SAÚDE
	ITEM
	UNIDADE
	ENDEREÇO (Rua/Número/
Bairro)
	ÁREA CONSTRUÍDA (M²)
	ÁREA TOTAL (M²)
	HORAS
	MÉDIA DE ATENDIMENTO DIÁRIO
Aproximado
	MÉDIA DE ATENDIMENTO MENSAL
Aproximado

	1
	Unidade Básica de Saúde São Cristóvão
	Estrada Geral São Cristóvão, nº 2595 - São Cristóvão
	209,47
	504,39
	
4h
	48
	1.440

	2
	Unidade Básica de Saúde Mariscal
	Rua Lourival de Souza, nº100 - Armação
	234,81
	1296
	
8h
	46
	1380

	3
	Unidade Básica de Saúde Central
	Rua São Paulo, 311 - Centro
	495,73
	904,30
	
8h
	58
	1.740

	4
	Unidade Básica de Saúde Armação
	Rua Oliveira, nº190 - Armação
	232,71
	544,96
	
8h
	58
	1.740

	5
	Unidade Básica de Saúde Santa Lídia
	Rua Estrada Geral Santa Lídia, nº 4800 - Santa Lídia
	293,33
	640,45
	
4h
	52
	1.560

	6
	Unidade Básica de Saúde Gravatá
	Rua Timóteo Prefeito Flores, nº 1515 - Gravatá
	202,45
	498,05
	
8h
	48
	1.440

	7
	Unidade Básica de Saúde Nossa Senhora de Fátima
	Rua das Castanheiras, nº 284 - Nossa Senhora de Fátima
	257,91
	642,00
	
4h
	42
	1.260

	8
	Unidade Básica de Saúde Cohab
	Trav. Antônio Ranguett, nº195 - Cohab
	230,45
	651,57
	
4h
	40
	1.200

	9
	Unidade de Saúde PA 24 HORAS
	Rua Alfredo Jerônimo da Conceição, nº225 - Centro
	548,48
	1953,19
	
8h
	150
	4.500

	10
	Unidade de Saúde CEFIR
	Rua José Joaquim Tavares, nº40 - Centro
	523,15
	574,56
	
8h
	40
	1.200

	11
	Unidade de Saúde NAM
	Rua José Veríssimo da Silva, nº45 - Centro
	335,00
	1000,35
	8h
	60
	1.800

	12
	Unidade de Saúde Policlínica/ Farmácia Polo 2
	Av. Eugênio Krause, n° 2265 - Centro
	613,12
	732,64
	
8h

	320
	6.600




[image: ]

[image: ]
17. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:
17.1 Executar os serviços nas condições do Termo de Referência.
17.2 Manter durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.
17.3 Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente Termo de Referência, sem prévia autorização da Contratante.
17.4 Fornecer os materiais de limpeza, conservação e higiene, utensílios e equipamentos que lhes competirem, bem como a manutenção e instalação dos mesmos, inclusive a instalação dos suportes/recipientes para sabonetes líquidos, papel toalha, papel higiênico e álcool gel.
17.5 - A Contratada deverá apresentar todos os meses os comprovantes de recolhimento:
a)  Guia de Recolhimento do FGTS do funcionário (GFIP);
b)  Guia de Retenção do INSS (GPS);
c)  Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
d)  Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
e)  Relatório mensal de distribuição de materiais e equipamentos, com os respectivos comprovantes de recebimento devidamente carimbados e assinados pelo servidor indicado no item 5.7.
f)  Cópia do Certificado de Ponto dos funcionários, devidamente carimbado e assinado pelo servidor indicado no item 5.7. 
17.6 O pagamento dos serviços prestados será efetuado mensalmente, após conferência da documentação exigida no item 15.5. 
17.7 Prestar os serviços por meio de mão de obra especializada e devidamente qualificada, de acordo com a legislação vigente, necessária e indispensável à execução dos serviços contratados.
17.8 Substituir, sempre que exigido pela Contratante, qualquer profissional cuja atuação, permanência ou comportamento seja julgado prejudicial, inconveniente ou insatisfatório a sua disciplina, até 24 (vinte e quatro) horas a partir da notificação;
17.9 Responder por todas as despesas referentes às obrigações trabalhistas, previdenciárias, físicas, de acidentes de trabalho, bem como alimentação, saúde, transporte, uniformes ou outros benefícios de qualquer natureza decorrentes da relação de emprego ou de trabalho, do pessoal que for designado para a execução dos serviços contratados;
17.10 Responder por todos e quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus profissionais ou prepostos às dependências, instalações e equipamentos da Contratante e de terceiros, a título de culpa ou dolo devidamente comprovados, providenciando a correspondente indenização.
17.11 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte dos servidores indicados pela Contratante para monitoramento e controle da execução do Contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados e atendendo às reclamações formuladas.
17.12 Alocar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, a mão de obra nos respectivos postos, horários e locais dimensionados pela Contratante, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o posto, conforme o estabelecido.
17.13 Providenciar a reposição do funcionário alocado para o serviço, em caráter imediato, por motivo de eventual ausência, mesmo em situação de greve da categoria.
17.14 Assumir responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho ou mal súbito, quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão ou contingência, assumindo ainda as responsabilidades civil e penal, bem como as demais sanções legais decorrentes do descumprimento dessas responsabilidades.
17.15 Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Contratante.
17.16 Deverá haver no Município ou região durante a execução do Contrato estrutura física/escritório para apoio operacional e logístico com equipe de supervisores e funcionários volantes para substituições e demais serviços de atendimento diário às unidades, de segunda feira a domingo, conforme escala de trabalho do Quadro 3.
17.17 As notas fiscais somente serão pagas mediante apresentação dos Romaneios de Entrega dos produtos de limpeza devidamente assinados pelos Dirigentes das unidades.
17.18 Caso haja ausência do funcionário e o mesmo não seja substituído conforme o item 15.13, o valor correspondente a área não atendida deverá ser descontada da nota do mês relativo ao serviço realizado no período e deverá ser descontado no mês de referência.  
17.19 Nos dias de Ponto Facultativo ou qualquer eventualidade que possa ter suspensão de aulas, o valor correspondente será descontado da nota mensal, sem danos (descontos) ao funcionário contratado pela contratada.
17.20 Em caso de atendimentos ou eventos em finais de semana e feriados nas unidades de saúde do município com expediente contínuo a contratada deverá manter a prestação de serviços, de forma continuada mediante solicitação do responsável pela pasta.
17.21 Fica a Contratada expressamente proibida de utilizar copos, garrafas de água e/ou refrigerante para armazenar produtos de limpeza, conservação e higienização.
17.22 Em caso de substituição de produtos será necessária nova homologação pela Comissão de Avaliação de Amostras designada por meio de portaria pelo chefe do poder executivo. 
17.23 Considerando que se trata de serviços contínuos, necessários para manter o adequado e pleno funcionamento de alguns espaços no município de Penha/SC, mantendo profissional designado para administrar/gerir os serviços com o objetivo de proporcionar a continuidade dos serviços sem prejuízos aos usuários dos espaços públicos. Os serviços serão executados nas dependências das unidades de Saúde e Educação do município, de acordo com a ordem de fornecimento e local indicado pela contratante. 
16.4 Além de manter a postura, comunicar-se adequadamente e demostrar competências pessoais, dentre outras atividades correlatas a sua função, deverão: Organizar e distribuir os demais profissionais nos postos de trabalho; supervisionar e coordenar os trabalhos; determinar rotinas de trabalhos a serem seguidas; requisitar, controlar e distribuir material de limpeza; zelar pela conservação de equipamentos, móveis e utensílios; acompanhar a execução de tarefas a serem realizadas; coordenar atividade de pessoal; coordenar e controlar ponto dos empregados; atuar como responsável pela execução dos serviços; tomar providências pertinentes para que sejam corrigidas as falhas detectadas na execução dos serviços; executar as demais atividades inerentes ao posto e necessárias ao bom desempenho do trabalho;  e utilizar crachá de identificação com o nome da empresa prestadora de serviços.

18. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
18.1 Expedir Ordem de Serviço específica para o início do serviço objeto do presente Contrato, relativo às unidades, devendo ser assinada no prazo máximo de 24 horas a contar do recebimento, via AR ou e-mail, com as especificações necessárias à perfeita execução dos serviços.
18.2 Acompanhar direta e indiretamente a qualidade dos serviços executados, verificando o atendimento às especificações e normas técnicas dos órgãos competentes (ANVISA, Vigilância Sanitária).
18.3 Fazer cumprir, pelos seus fornecedores, as normas pertinentes a sua área de atuação, fiscalizando-os periodicamente.
18.4 Efetuar os pagamentos devidos, nas condições e forma estabelecida no presente Termo de Referência.

19. DA FISCALIZAÇÃO
19.1 A fiscalização do objeto do presente Termo de Referência será efetuada pelo Fiscal de Contrato, designado pela Administração Municipal, para monitoramento e controle, o qual efetuará acompanhamento, mensalmente, dos valores faturados e de quitação dos direitos trabalhistas, bem como de todos os itens de composição da planilha de preços, além da conferência e verificação dos cartões-ponto em relação à folha de pagamento do mês de competência, encaminhando a Nota Fiscal/Fatura, bem como o termo do recebimento dos serviços, ao departamento financeiro, para que se proceda ao pagamento na forma prevista neste Termo de Referência. 
19.2 Cada unidade relacionada no Quadro 3 contará com um servidor designado para auxiliar e monitorar os serviços prestados pela Contratada, e auxiliar o fiscal do contrato.
19.3 A verificação e a confirmação da efetiva realização dos serviços contratados serão realizadas pelo Fiscal do Contrato mediante registro em Relatório de Execução de Serviços, identificando, quando for o caso, para efeito de glosa de faturas, as seguintes hipóteses:
I. Serviços não realizados;
II. Serviços realizados de modo incorreto ou de qualidade insatisfatória;
III. Não utilização de uniformes e/ou materiais de segurança durante a execução dos serviços;
IV. Utilização de produtos inadequados;
V. Insuficiência de materiais de limpeza e higiene, utensílios e equipamentos;
VI. Armazenamento inadequado dos materiais de limpeza e higiene, utensílios e equipamentos;
VII. Não cumprimento da quantidade de funcionários estabelecida;
VIII. Falta do funcionário por meio do cartão-ponto assinado pelo fiscal da unidade.

19.4 Constatando-se que o serviço prestado não atende a finalidade que dele naturalmente se espera, o servidor designado da unidade comunicará ao Fiscal do Contrato, que informará a Contratada, justificando as razões da recusa, notificando-a para que efetue as adequações corretivas na forma de execução do serviço no prazo máximo de 03 (três) dias corridos, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
19.5 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido as adequações corretivas na forma de execução do serviço, a Administração Municipal determinará que se proceda à devida instauração procedimental, de acordo com as normas contidas na Lei Nº. 14.133/21 e alterações, para aplicação das penalidades cabíveis.

20. DOS EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA
20.1 A Contratada deverá fornecer a seus prepostos, para a perfeita execução do objeto contratado, os equipamentos e materiais de proteção obrigatórios abaixo discriminados:
a) Cintos de segurança;
b) Luvas de borracha - acrílicas;
c) Botas de borracha cano curto;
d) Calçados antiderrapantes; selado de PV e palmilha em couro;
e) Aventais em trevira, dupla face e; demais equipamentos de segurança EPI – Equipamento de Proteção Individual e EPC – Equipamento de Proteção Coletiva, necessários e suficientes à boa execução dos serviços sob sua responsabilidade, os quais deverão oferecer o máximo de segurança no que se refere à prevenção de acidentes e danos materiais que possam ser ocasionados à Contratante ou a terceiros, conforme determina as Normas de Segurança do Trabalho.
f)  Todos os EPI´s deverão estar com seu Certificado Aprovação (CA) dentro da validade.

21. DOS HORÁRIOS DAS ATIVIDADES
21.1 Os horários dos serviços estão previstos no Quadro 3, podendo ser alterado conforme necessidade de cada unidade, porém sempre respeitando sua carga horária.
21.2 Em casos extraordinários, poderão ser solicitados a qualquer tempo, pela Contratante, os serviços objeto do presente Termo de Referência.
21.3 PRONTO ATENDIMENTO 24 HORAS com funcionamento nos dias de semana, feriados e ponto facultativo.

22. DOS FUNCIONÁRIOS DA CONTRATADA
22.1 Os funcionários da Contratada que executarão os serviços deverão comparecer aos locais de prestação dos serviços, uniformizados e portando crachá de identificação, sem os quais, não será permitido o acesso às unidades. Não será admitida a realização dos serviços sem o uso de equipamentos de segurança.
22.2 Apresentar, quando solicitado pela Contratante, a seguinte documentação:
a) Cópia do contrato de trabalho de todo pessoal envolvido na prestação do serviço;
b) Registro de empregado e cópia das páginas da Carteira de Trabalho e Previdência Social, atestando a contratação;
c) Atestado de saúde ocupacional (ASO), comprovando a realização dos exames médicos (admissional e periódicos);
d) Comprovante de cadastramento do trabalhador no regime do PIS/PASEP;
e) Recibo de concessão do aviso de férias, 30 (trinta) dias antes do respectivo gozo;
f) Recibo de pagamento atestando o recebimento de salários mensais e adicionais, férias mais 1/3 e 13º salário (1ª e 2ª parcelas), quando da época própria, além de salário-família, caso devido, assinado pelo empregado, ou, conforme o artigo 464 da CLT, acompanhado de comprovante de depósito bancário na conta do trabalhador;
g)  Comprovante de opção e fornecimento do vale alimentação e transporte, quando for o caso;
h)  Comprovante de entrega da RAIS e de que o trabalhador dela fez parte;
i)  Documento que ateste o recebimento de equipamentos de proteção individual, se o serviço assim exigir;
j)  Abertura de conta depósito vinculada para retenção das rubricas férias; 1/3 constitucional; 13º salário; multa do FGTS.
22.3 Os funcionários da Contratada deverão receber permanente treinamento, cuja comprovação dar-se-á por meio da apresentação de certificados a cada 06 meses ao Fiscal do Contrato.
22.4 Os treinamentos deverão ser realizados conforme as demandas e diretrizes da Contratante.
22.5 A Contratada deverá informar a Contratante o calendário e os conteúdos a serem ministrados nos treinamentos, para acompanhamento de profissionais designados pela Contratante.
22.6 Não será permitida a retirada de nenhum funcionário de uma unidade de saúde para cobrir a falta de outro. Para este serviço, deverá ser contratada uma equipe de volantes.
22.7 Manter em caráter permanente durante a execução do Contrato equipe de supervisores para monitorar os serviços prestados nas unidades.

23. DOS LOCAIS E QUANTITATIVOS ESTRUTURAIS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
23.1 A Contratada deverá executar os serviços objeto do presente edital nas Unidades conforme Quadro 3.
23.2 No Quadro 3 estão demonstradas as informações referentes aos locais e respectivos endereços das unidades; suas respectivas áreas construídas e totais em metros quadrados.

24. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
24.1 Atestado (s) ou declaração (ões) (no máximo 2) fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter realizado os mesmos serviços objeto deste edital, ou seja, Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de limpeza, conservação, higienização, desratização, dedetização (controle de vetores e pragas), limpeza das caixas d’água, limpeza externa aérea, ajardinamento, limpeza de fossas, hidrojateamento, limpeza de caixa de gordura e pequenos reparos com fornecimento de materiais e equipamentos sob demanda nas unidades de responsabilidade do município de Penha/SC, de acordo com as condições estabelecidas no presente termo de referência e seus anexos. Para Fundo Municipal de Educação, o projeto básico compreende a contratação de serviços de limpeza diurno 08h, serviços de limpeza noturno 4h, zeladoria 8h. Conforme Quadro 3.

24.2 Para Fundo Municipal de Saúde, o projeto básico compreende a contratação de serviços de limpeza diurno/noturno 8h, serviços de limpeza 4h diurno, zeladoria 8h. Conforme Quadro 3.
24.3 O(s) atestado(s) apresentado(s) deverá(ão) estar devidamente registrado(s) nos respectivos órgãos de classe, acompanhado de certidão de registro de comprovação de aptidão – RCA
24.4 Comprovante de Inscrição de Pessoa Jurídica no CRA – Conselho Regional de Administração. Para os casos de empresa com sede em outros estados, as mesmas poderão apresentar na fase de habilitação comprovante de registro no seu estado de origem. Porém, em caso de adjudicação, a Contratada deverá apresentar no ato da assinatura do Contrato um registro secundário junto ao CRA-SC, em virtude de os serviços serem executados no âmbito do estado de Santa Catarina.
24.5 Comprovação de que consta com no mínimo, um profissional com formação de nível superior em administração de empresas, legalmente habilitado e devidamente registrado junto ao Conselho Regional de Administração CRA com apresentação do registro ou Inscrição de Pessoa Física.
24.6 Registro ou Inscrição de pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, do domicílio ou sede da licitante, relativo ao exercício de 2023/2024, comprovando que a empresa possui em seu quadro técnico, no mínimo, 01 (um) profissional com formação para exercer a responsabilidade técnica para os serviços de ajardinamento.
24.7 Registro ou Inscrição de Pessoa Física dos profissionais indicados, que serão os responsáveis
técnicos em Agronomia e/ou Engenharia Florestal e/ou Técnico em Agropecuária, legalmente habilitado junto ao CREA.
24.8 Comprovante que a empresa executora do serviço está devidamente registrada no Conselho Regional de Química – CRQ/SC para os serviços de controle de vetores e pragas e limpeza de reservatório de água.
24.9 Certidão de regularidade perante ao Conselho Regional de Química – CRQ/SC do profissional responsável pelos serviços (controle de praga/limpeza de reservatórios de água).
24.10 Os profissionais acima citados, responsáveis pela execução dos serviços deverão fazer parte do quadro da proponente na data prevista para a entrega da proposta, sendo que a comprovação do vínculo com o profissional se dará da seguinte forma já na habilitação:
a) se empregado: através de cópia do registro na Carteira de Trabalho
b) se prestador de serviços: através de Contrato de prestação de serviço:
c) se sócio da empresa: através de cópia do contrato social registrado na junta comercial.
24.11 Comprovação de que a licitante cumpre e segue as normas de Segurança e Medicina do
Trabalho, através da apresentação do Registro do SESMT – Serviço Especializado em Engenharia de
Segurança e Medicina do Trabalho, emitida pela DRT – Delegacia Regional do Trabalho – do
Ministério do Trabalho, de acordo com o item 5.1 e do código 81.21-4 do Quadro I da NR4. Tendo
como finalidade, promover a saúde e proteger a integridade física do trabalhador.
24.12 Caso a licitante não necessitar vínculo junto a SESMT (conforme Tabela da NR 4) apresentar
Declaração contendo esta informação, o número de funcionários efetivos e contratados
temporariamente e o CAGED da empresa, comprovando o número de funcionários efetivos e
contratados temporariamente, dos últimos dois (02) meses. Os documentos devem ser assinados pelo responsável da empresa, com carimbo, nome e assinatura.
24.13 Declaração formal da disponibilidade de pessoal operacional da licitante, incluindo para eventuais coberturas de faltas, declarando ainda que disponibilizará o mínimo exigido para os serviços do objeto contratual (mão de obra/produtos/equipamentos/ferramentas) 

25. DA VISITA TÉCNICA
25.1 Apresentação obrigatória de atestado de vistoria dos locais de prestação de serviços. A vistoria deverá ser efetuada pelos representantes indicados pela empresa, onde este tomará conhecimento de todas as peculiaridades dos serviços, bem como das dificuldades existentes para execução destes. 
25.2 A empresa interessada deverá realizar a visita técnica em até 03 (três) dias uteis antes da data da abertura dos envelopes, visando mensurar a quantidade de equipamentos e insumos para devida prestação de serviços, deverá agendar a visita pelo telefone/email ......................, com a servidora............................, da Secretaria de Administração. A visita deverá ser realizada apenas em dias úteis e por conta do proponente.
25.3 O comprovante de visita técnica deverá ser assinado e carimbado por um responsável indicado pela Administração Municipal (anexo). 

QUADRO 4
MODELO BÁSICO - SERVIÇOS DE LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E HIGIENIZAÇÃO; LIMPEZA AÉREA, LIMPEZA PÓS-OBRA E SERVIÇOS EVENTUAIS; CONTROLE DE PRAGAS E LIMPEZA DE RESERVATÓRIO DE ÁGUA, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, MATERIAIS, UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS	

	QUADRO 4

			MODELO BASICO – DEMONSTRATIVO DE CUSTO

	 DEMONSTRATIVO DOS CUSTOS

	Categoria Profissional de:

	MONTANTE "A"
	TOTAIS

	(1) Remuneração base
	

	Item
	Composição da remuneração
	Complemento
	Valor em R$
	

	1.1
	Salário
	
	
	

	1.2
	Adicional de Insalubridade
	
	
	

	1.3
	Adicional de Assiduidade
	
	
	

	1.4
	Reflexos DSR s/ hora extra
	
	
	

	1.5
	Horas extras 50%
	
	
	

	1.6
	Horas extras 100%
	
	
	

	1.7
	Arredondamento proventos
	
	
	

	VALOR DA REMUNERAÇÃO
	
	

	(2) Encargos Sociais e trabalhista incidentes sobre a Remuneração (1)
	

	Grupo ‘A’
	

	Item
	Discriminação dos encargos sociais
	Complemento
	Valor em R$
	

	2.1
	INSS – contribuição empresa
	
	
	

	2.2
	SESI ou SESC
	
	
	

	2.3
	SENAI ou SENAC
	
	
	

	2.4
	INCRA
	
	
	

	2.5
	Salário Educação
	
	
	

	2.6
	FGTS
	
	
	

	2.7
	Seguro acidente do trabalho/SAT/INSS/FAT
	
	
	

	2.8
	SEBRAE
	
	
	

	
	Total
	
	
	

	Grupo ‘B’
	

	2.9
	Provisão Férias (1/12) + 1/3
	
	
	

	2.10
	Auxílio doença
	
	
	

	2.11
	Licença maternidade
	
	
	

	
	Licença paternidade
	
	
	

	2.12
	Faltas legais
	
	
	

	2.13
	Acidente do trabalho
	
	
	

	2.14
	Provisão Aviso Prévio
	
	
	

	2.15
	Provisão 13° salário
	
	
	

	
	Total
	
	
	

	Grupo ‘C’
	

	2.16
	Aviso prévio indenizado
	
	
	

	2.17
	Indenização adicional
	
	
	

	2.18
	FGTS nas rescisões s/justa causa
	
	
	

	
	Total
	
	
	

	Grupo ‘D’
	

	2.19
	Incidência dos encargos do Grupo ‘A’ sobre os itens do Grupo "B"
	
	
	

	
	 Total
	
	
	

	VALOR DOS ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTA – ITEM 2
	

	= VALOR TOTAL MONTANTE “A” (1 + 2)
	

	QUANTIDADE DE POSTOS DE TRABALHO
	
	

	MONTANTE ‘B’
	 

	(3) Insumos

	Item
	Discriminação dos insumos
	Porcentagem
	Valor em R$

	3.1
	Uniforme/EPIs
	
	

	3.2
	Materiais e equipamentos: para limpeza em geral
	
	

	3.3
	Dedetização/desratização/limpeza caixas dágua
	
	

	3.4
	Ajardinamento
	
	

	3.5
	Vale transporte
	
	

	3.6
	Manutenção e depreciação dos equipamentos
	
	

	3.7
	Treinamento e/ou reciclagem de pessoal
	
	

	3.8
	Seguro de vida em grupo
	
	

	3.9
	Vale alimentação
	
	

	3.10
	Contribuição Assistencial
	
	

	3.11
	Contribuição Patronal
	
	

	VALOR DOS INSUMOS
	
	

	Sub total
	
	

	(4) Demais parcelas

	Item
	Discriminação das parcelas
	Valor em R$
	Percentual atribuído

	4.1
	Despesas Administrativas
	
	

	
	Sub-Total
	
	

	4.2
	Lucro
	
	

	TAXA GLOBAL ADMINISTRAÇÃO = (4.1 + 4.2)
	
	

	SUB TOTAL
	
	

	Item
	IMPOSTOS E TAXAS INCIDENTES
	Valor em R$
	Percentual

	5.1
	ISS
	
	

	5.2
	PIS
	
	

	5.3
	COFINS
	
	

	
	TOTAL DO GRUPO
	
	

	
	TOTAL MENSAL A SER FATURADO POR FUNCIONÁRIO
	
	

	Número de funcionários mês: 

	Custo mensal total de funcionários:
	



Os itens acima são referências básicas para composição de custo, podendo a empresa alterar itens que julgue necessário, desde que não haja descumprimento da legislação vigente.
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ANEXO II
DECLARAÇÃO ASSINATURA DO CONTRATO
(A ser apresentado na Habilitação)

A empresa _____________________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________________________________, DECLARA para fim específico de futura contratação com o MUNICÍPIO DE PENHA/SC, considerando o Processo Licitatório n° .../2024, que o instrumento será assinado pelo Sr. (a) __________________________________________________________, (qualificação) portador(a) da Carteira de Identidade nº ___________________________ e CPF nº ____________________________, residente e domiciliado na Rua ________________________________, nº _______, bairro _________, CEP __________________, cidade de ________________________, Estado de _____________________.     

DADOS DA EMPRESA:
EMPRESA:
RAZÃO SOCIAL:
NOME FANTASIA:
CNPJ:
RUA:                                               N°:                   BAIRRO:                         CIDADE:                          CEP:
E-MAIL:
BANCO:                       AGÊNCIA BANCÁRIA:                     CONTA CORRENTE:

DADOS DO REPRESENTANTE (PARA CREDENCIAMENTO):
NOME:
CPF:
RUA:                                          N°:                        BAIRRO:                            CIDADE:                        CEP:

Local e data
_______________________________________________
(Nome da empresa, do Declarante e sua Assinatura
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ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA
Pregão Eletrônico n. ___/2024.
 A empresa _____________________________________________ CNPJ _____________________ sediada na _____________________________________ telefone ________________ e-mail ____________________________________, por intermédio de seu representante legal, infraassinado, e para os fins do pregão supramencionado, DECLARA expressamente, sob as penalidades cabíveis, que: 
a) Detém conhecimento de todas as informações contidas neste edital e em seus anexos, e que a sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes do edital supra; 
b) Não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei n° 9.854/99), em cumprimento ao estabelecido no inciso III do art. 62 da Lei 14.133/2021; 
c) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
d) Declara, ainda, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, em cumprimento ao que determina o inciso II do art. 70 da Lei 14.133/2021. 
e) Declara, para os devidos fins, que os serviços são prestados por empresas que comprovam cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto na Lei nº 13.146, de 2015 e inciso XVII do art. 92 e art. 116, parágrafo único, da Lei 14.133/2021.
_____________________, ____ de ________________ de _______. 
Assinatura e carimbo do Representante Legal
- A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa;
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ANEXO IV
[bookmark: _Hlk158812194]MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 
(Somente para ME, EPP ou Cooperativa)

A Empresa _______________________________________________________, devidamente inscrita no CNPJ sob nº ____________________________, sediada em ___________________________________________________, por intermédio de seu representante legal, para fins da Licitação nº 00X/2024 – modalidade Pregão, DECLARA expressamente, sob as penas da lei, que: 
 Encontra-se enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, na forma da LC nº 123/2006 e Lei n.º 11.488, art. 34. 
 Tem conhecimento dos arts. 42 e 49, da Lei Complementar nº 123/2006, estando cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação, em cumprimento ao inciso II do art. 70 da Lei 14.133/2021. 
 Não está incursa em nenhuma das vedações do art. 3º. § 4º da Lei Complementar nº 123/2006.
  Preenche todos os requisitos da Lei Complementar n.º 123/2006. 

_____________________, ____ de ________________ de _______.

Assinatura e carimbo do Representante Legal

OBS.: 
1 - A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa; 
2 – A declaração deve ser apresentada junto ao credenciamento.

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 007/2024 - MULTIENTIDADE
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024 – MULTIENTIDADE
Sistema de Registro de Preços


ANEXO V

CERTIFICADO DE REALIZAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA
(emitido pela Unidade Contratante)

ATESTO que o representante legal do licitante, interessado em participar do Pregão Eletrônico nº / , Processo licitatório n° _/ , realizou nesta data vistoria técnica nas instalações do ** , recebendo assim todas as informações e subsídios necessários para a elaboração da sua proposta.

O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, não poderá pleitear em nenhuma hipótese modificações nos preços, prazos ou condições ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou informações sobre os locais em que serão executados os serviços.


(Local e data)
(nome completo, assinatura e qualificação do representante da licitante)
(nome completo, assinatura e cargo do servidor responsável por acompanhar a vistoria)
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ANEXO VI
MINUTA DO CONTRATO Nº XXX/2024
Processo n. xxxx/2024


CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PENHA/SC POR INTERMÉDIO DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

O MUNICÍPIO DE PENHA/SC, por intermédio da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob nº XXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo sua Secretária de Educação, Senhora Thyrciane Feitosa de Santana da Costa, portador do CPF nº XXXXXXXXXXXXX, e de outro lado a empresa, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, estabelecida na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu XXXXXXXXXXXXX, Senhor XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador do CPF nº XXXXXXXXXXXXXXXXXX, firmam o presente instrumento de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº xxxx/202x, e regido pela Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e demais normas legais federais e municipais vigentes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO
1.1. Constitui objeto do presente Contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, CONSERVAÇÃO, HIGIENIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, DEDETIZAÇÃO (CONTROLE DE VETORES E PRAGAS), LIMPEZA DAS CAIXAS D’ÁGUA, LIMPEZA EXTERNA AÉREA, AJARDINAMENTO, LIMPEZA DE FOSSAS, HIDROJATEAMENTO, LIMPEZA DE CAIXAS DE GORDURA E PEQUENOS REPAROS COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS SOB DEMANDA NAS UNIDADES DE RESPONSABILIDADE NO MUNICÍPIO DE PENHA/SC, conforme especificações do Termo de Referência (Anexo I deste Contrato), do Edital de Pregão Eletrônico nº 04/2024 e seus anexos e da proposta julgada vencedora do Pregão.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO
2.1. Fica vinculado este termo contratual às condições do Edital do Pregão Eletrônico nº 04/2024 FMEduc, e seus anexos e à proposta da CONTRATADA, que são partes integrantes deste Contrato, como se transcritos estivessem.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO
3.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução dos serviços descritos no Termo de Referência, Anexo I deste Contrato, os valores conforme descrito no quadro abaixo:
Colacionar o quadro de itens xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
3.3. O valor acima é estimado, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos e/ou serviços prestados.
CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor estipulado neste instrumento, , até o 20º (vigésimo) dia do mês subsequente a prestação dos serviços, mediante a apresentação da nota fiscal/fatura, que deverá ser emitida em nome da CONTRATANTE, devendo constar o CNPJ, o número da licitação e do Contrato.
4.2.O pagamento será liberado, desde que comprovada a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada, mediante a apresentação dos seguintes documentos:
a) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (relativos aos Tributos Federais, Dívida Ativa e Seguridade Social/INSS);
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado;
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante ou outra equivalente, na forma da lei.;
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida pela Caixa Econômica Federal;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
4.2.1.A não apresentação dos documentos acima exigidos implica na suspensão do pagamento da fatura até a sua apresentação, não sendo exigível, neste caso, atualização financeira dos valores, por inadimplemento.
4.3.Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, bem assim, em razão de dano ou prejuízo causado à CONTRATANTE ou a terceiros, não gerando essa postergação direito à atualização monetária do preço.
4.4. O pagamento da fatura será sustado se verificada execução defeituosa do Contrato, não gerando essa postergação direito à atualização monetária do preço.
4.5. Vencido o prazo estabelecido e não efetuado o pagamento pela CONTRATANTE, sem que haja culpa da CONTRATADA, os valores serão corrigidos com base nos seguintes critérios xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO
5.1.O prazo de vigência da contratação é de xxx contados do(a).
5.2.A prorrogação do contrato é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.
5.3. Para fins de contagem dos prazos previstos será considerado como data de assinatura do Contrato referenciada no preâmbulo do referido instrumento.
CLÁUSULA SEXTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;
6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 
6.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
6.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
6.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
6.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
6.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
6.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da apresentação da proposta vencedora, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice xxxxxxxxxxx (indicar o índice a ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para ‘reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8.O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
São obrigações do Contratante:
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
9.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado.
8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato.
9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro Geral de Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
a) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (relativos aos Tributos Federais, Dívida Ativa e Seguridade Social/INSS);
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado;
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante ou outra equivalente, na forma da lei.;
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida pela Caixa Econômica Federal;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
9.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
9.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
9.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO
11.1. Proceder-se-á a alteração do Contrato, quando couber, na forma e condições estabelecidas no artigo 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.
11.2.O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
11.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO
13.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv) Multa;
14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
14.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
14.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PRÁTICAS DE FRAUDE E CORRUPÇÃO
15.1. As partes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, administradores e colaboradores:
I– declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre as quais nas Leis n°s 8.429/1992 e 12.846/2013, seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis;
II – comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se enquadrem nas hipóteses previstas nas leis e regulamentos mencionados no inciso anterior e se comprometem em exigir o mesmo pelos terceiros por elas contratados;
III – comprometem-se em notificar à Controladoria-Geral qualquer irregularidade que tiverem conhecimento acerca da execução do Contrato;
IV – declaram que têm ciência que a violação de qualquer das obrigações previstas, além de outras, é causa para a rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos, inclusive danos potenciais, causados à parte inocente e das multas pactuadas.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS
I – A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD) e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com o intuito de proteger os dados pessoais que lhe forem repassados, cumprindo, a todo momento, as normas de proteção de dados pessoais, jamais colocando, por seus atos ou por sua omissão, a CONTRATANTE em situação de violação de tais regras.
II – A CONTRATADA declara que designou Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, nos termos do § 1º. do art. 41 da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), conforme indicado na sua página eletrônica (www.xxxxxxxxxxxxxxxxxx) e se compromete a manter o CONTRATANTE informado sobre os dados atualizados de contato de seu Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, sempre que for substituído, independentemente das alterações em sua página eletrônica.
III – A CONTRATADA somente poderá tratar dados pessoais dos usuários dos serviços contratados, nos limites e finalidades exclusivas do cumprimento de suas obrigações com base no presente contrato e jamais para qualquer outra finalidade.
IV – A CONTRATADA se certificará de que seus empregados, representantes, e prepostos agirão de acordo com o presente contrato e com as leis de proteção de dados e eventuais instruções transmitidas pela CONTRATANTE sobre a presente cláusula, comprometendo-se a manter o sigilo e a confidencialidade dos dados pessoais e dos dados pessoais sensíveis repassados em decorrência da execução do objeto contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), certificando-se a CONTRATADA de que seus empregados, representantes, e prepostos assumam compromisso de confidencialidade ou estejam sujeitos a obrigações legais de confidencialidade.
V – Se o titular dos dados ou terceiros solicitarem informações à CONTRATADA relativas ao tratamento de dados pessoais que detiver em decorrência do presente contrato, a CONTRATADA submeterá esse pedido à apreciação da CONTRATANTE, não podendo, sem instruções prévias da CONTRATANTE, transferir, compartilhar e/ou garantir acesso aos dados pessoais que detenha por força do presente contrato, sendo, em regra, vedada a transferência das informações a outras pessoas físicas ou jurídicas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do próprio contrato; se a solicitação for realizada por autoridade de proteção de dados, a CONTRATADA informará imediatamente à CONTRATANTE sobre tal pedido e suas decorrências.
VI – A CONTRATADA prestará assistência à CONTRATANTE no cumprimento das obrigações previstas nas leis de proteção de dados, quando relacionadas ao objeto contratual, especialmente nos casos em que for necessária a assistência da CONTRATADA para que a CONTRATANTE cumpra suas obrigações, incluindo aquelas relativas à segurança do tratamento, violações de dados pessoais, avaliação de impacto de proteção de dados, e consulta prévia a autoridades de proteção de dados, incluindo pedidos de acesso, retificação, bloqueio, restrição, apagamento, portabilidade de dados, ou o exercício de quaisquer outros direitos dos titulares de dados com base nas Leis Aplicáveis à Proteção de Dados.
VII – Quando solicitada, a CONTRATADA fornecerá à CONTRATANTE, no prazo de 2 (dois) dias úteis, todas as informações necessárias para comprovar a conformidade das obrigações da CONTRATADA previstas neste contrato com as leis de proteção de dados, inclusive para fins de elaboração de relatórios de impacto de proteção e riscos de uso de dados pessoais.
VIII – A CONTRATADA prestará assistência à CONTRATANTE no cumprimento de suas outras obrigações de acordo com as leis de proteção de dados nos casos em que estiver implícita a assistência da CONTRATADA e/ ou nos casos em que for necessária a assistência da CONTRATADA para que a CONTRATANTE cumpra suas obrigações, incluindo aquelas relativas à segurança do tratamento, violações de dados pessoais, avaliação de impacto de proteção de dados, e consulta prévia a autoridades de proteção de dados.
IX - A CONTRATADA fica obrigada a comunicar à CONTRATANTE, por escrito, em até 2 (dois) dias úteis a contar do momento em que tomou ciência da violação, ou em menor prazo, se assim vier a recomendar ou determinar a Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.
X – A CONTRATADA indenizará a CONTRATANTE, em razão do não cumprimento por parte da CONTRATADA das obrigações previstas nas leis, normas, regulamentos e recomendações das autoridades de proteção de dados com relação ao presente contrato, de quaisquer danos, prejuízos, custos e despesas, incluindo-se honorários advocatícios, multas, penalidades e eventuais dispêndios investigativos relativos a demandas administrativas ou judiciais propostas em face da CONTRATANTE a esse título.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS
17.1 – 9.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO
18.1 Para dirimir questões decorrentes deste Contrato fica eleito o Foro da Comarca de Penha/SC, com renúncia expressa a qualquer outro.
18.2 E, por estarem assim justas e acertadas, firmam as partes o presente instrumento de Contrato.
XXXXXXXXXXXXXXX, XX de XXXXXX de 2023.

(Assinado Digitalmente)
 XXXXXXXX Secretário de XXXXXXXXXXXXX 
CONTRATANTE 

(Assinado Digitalmente) 
XXXXXXXX Cargo 
CONTRATADA










PROCESSO LICITATÓRIO N.º 007/2024 - MULTIENTIDADE
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024 – MULTIENTIDADE
[bookmark: _GoBack]Sistema de Registro de Preços
ANEXO VII
Minuta da Ata de Registro de Preços PREGÃO 004/2024
VALIDADE: 12 (doze) MESES

O Município de Penha/SC, por intermédio da Secretaria de Administração e Planejamento, doravante denominada ÓRGÃO PROMOTOR, nos termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e das demais normas legais aplicáveis neste ato representado pela Sra. Thyrciane Feitosa de Santana da Costa, Secretária de Educação, em face das propostas apresentadas e do resultado do julgamento do Pregão Eletrônico nº 04/2024 Fmeduc resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa abaixo qualificada, para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, CONSERVAÇÃO, HIGIENIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, DEDETIZAÇÃO (CONTROLE DE VETORES E PRAGAS), LIMPEZA DAS CAIXAS D’ÁGUA, LIMPEZA EXTERNA AÉREA, AJARDINAMENTO, LIMPEZA DE FOSSAS, HIDROJATEAMENTO, LIMPEZA DE CAIXAS DE GORDURA E PEQUENOS REPAROS COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS SOB DEMANDA NAS UNIDADES DE RESPONSABILIDADE NO MUNICÍPIO DE PENHA/SC, nas quantidades, termos e condições descritos no Edital e seus anexos, que passam a fazer parte desta, e em conformidade com as disposições a seguir:

Nome da empresa: xxxxxxxxx CNPJ: xx.xxx.xxx.xxxxx/xx Endereço: xxxxxxxxx
Cidade: xxxxxxxxxx	Estado: xx CEP: xx.xxx-xxx
Telefone: (xx) xxxxxx Email: xxxxxx
Representante Legal: xxxxxx  CPF: xxx.xxx.xxx-xx

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
0. - A presente ata tem por objeto o registro de preços para fornecimento, quando requerido, dos seguintes itens:
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS
0. - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.
0. - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de XXXXXXXXXXXXXXXX não será obrigado a adquirir o objeto referido na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada a preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, ou, cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.
0. - Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados após o prazo de um ano, contado da data PROPOSTA VENCEDORA, qual seja, XX/XX/2024.
0. - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação do índice IPCA - Índice de Preço ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
0. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
0. - Quando a Ata de Registro de Preços for reajustada, a data base para reajuste dos Contratos emitidos após esse reajuste, passará a ser da data base do reajuste da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO CADASTRO DE RESERVA
0. - Segue anexa a Ata de Formação do Cadastro de Reserva, composta por licitantes que aceitarem praticar preço igual ao do licitante vencedor, observada a ordem de classificação do certame.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E DA FORMA DE ENTREGA DO OBJETO
0. - A vigência do futuro contrato deverá observar o tempo necessário à entrega, ao pagamento do objeto licitado e à disponibilidade de créditos orçamentários, sendo estabelecida no termo contratual.
0. - O objeto deverá ser entregue de forma parcelada em até 10 (dez) dias úteis, após cada solicitação.
1. - No caso de expedição de Autorização de Fornecimento (AF), a forma de entrega será única e em até 10 (dez) dias úteis, a partir da data da solicitação.
0. - O local para entrega será no XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX Fone: (47) XXXXXXXXX. De segunda à sexta-feira, exceto feriados e pontos facultativos, das das XXXX horas ás XXX horas.
0. - Para fins de contagem dos prazos previstos será considerado como data de assinatura da ata. 

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO
0. - A contratação do(s) proponente(s) vencedor(es) do presente Pregão será representada pela expedição do Termo de Contrato/Autorização de Fornecimento (AF), da qual constará, no mínimo, identificação da licitação, especificações resumidas do produto licitado, quantitativo, preço unitário e total, fornecedor, local e prazo para entrega dos produtos conforme solicitação do Município.
0. - Convocação para assinatura do Contrato e/ou retirada da Autorização de Fornecimento (AF):
1. - Homologado o resultado da licitação, os vencedores serão convocados para assinatura eletrônica da ata, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da convocação.
1. - O(s) representante(s) legal(is) do(s) vencedor(s) receberá(ão) um e-mail no endereço cadastrado informando a disponibilização do documento para assinatura eletrônica, o qual indicará o link para acesso.
1. - É de responsabilidade exclusiva do usuário a consulta acerca da disponibilização do documento para assinatura no seu ambiente virtual.
0. - Se o vencedor não apresentar situação de habilitação regular ou, dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar a assinar a ata, poderá ser convocado outro proponente. Neste caso, será observada a ordem de classificação, averiguada a aceitabilidade de sua oferta, procedendo à sua habilitação e, sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao Edital que será declarado o vencedor do certame, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço.
2. - Se o vencedor se recusar a assinar a ata no prazo estabelecido, apresentar justificativa por escrito não aceita pela Administração ou deixar de fazê-lo, além de decair do direito, sujeitar-se-á das sanções previstas neste instrumento.
0. - Ao assinar a Ata de Registro de Preços, e eventualmente o termo contratual e/ou Autorização de Fornecimento (AF), o proponente vencedor obriga-se a fornecer os bens registrados, conforme especificações e condições contidas na Ata de Registro de Preços, no Edital e seus anexos, e também na proposta apresentada.
0. - Para assinatura eletrônica da Ata o vencedor deverá:
4. Apresentar certidões atualizadas de regularidade fiscal junto aos seguintes órgãos: Fazenda Federal (conjunta com a contribuição previdenciária), Fazenda Estadual, Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do proponente e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, em atendimento ao ao art. 92, inciso XVI, da Lei nº 14.133/21 e a Certidão de Negativas Débitos Trabalhistas, conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.
4. - Caso a assinatura do termo contratual seja realizada por um procurador designado pelo proponente, deverá ser apresentada a procuração pública ou particular, com poderes específicos para representar o interessado.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
0. - O pagamento será efetivado de acordo com a(s) proposta(s) de preços apresentada(s) pelo(s) vencedor(s) da licitação, observado o que consta neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à forma e condições de pagamento.
0. - O Município responsabilizar-se-á pelo pagamento resultantes de modificações contratuais sempre que devidamente autorizados pela Secretaria Gestora do Contrato, observados os limites do art 125 da Lei nº 14.133/21.
0. - O pagamento será conforme as medições realizadas de acordo com os prazos propostos, após recebimento provisório e definitivo do atendimento das especificações do Termo de Referência.
0. - O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida em nome do Município, da qual deverá constar o número desta licitação, empenho e das negativas fiscais regularizadas (Federal (conjunta com a contribuição previdenciária), Estadual, Municipal, FGTS e a Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas), conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.
0. - As retenções tributárias serão aplicadas de acordo com as legislações federais, estaduais e municipais vigentes.
0. - O pagamento da Nota Fiscal será efetuado em até 30 (trinta) dias após o aceite da medição/produto.
0. - Em caso de atraso dos pagamentos por culpa exclusiva da Administração, será aplicado como índice de atualização monetária o IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
0. - A entrega do objeto só estará caracterizada mediante emissão de Autorização de Fornecimento/AF e Termo de Contrato dos itens contratados.
0. - O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.
0. - Os produtos deverão ser entregues acompanhados da Nota Fiscal/Fatura correspondente.

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES
0. - As sanções que poderão ser aplicadas ao FORNECEDOR são as previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, nesta Licitação e no Contrato (caso firmado).
0. - Sanções que poderão ser cominadas ao FORNECEDOR, garantidos os direitos ao contraditório e à ampla defesa:
1. Advertência;
1. Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente ou judicialmente:
1. De até 5%, nos casos de não celebrar contrato, sobre o valor total do contrato pretendido;
1. De até 5%, nos casos de inexecução parcial da Ata de Registro de Preços (que não cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo), sobre o valor total do instrumento equivalente ao contrato;
1. De até 5%, nos casos de descumprimento das obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços, sobre o valor total da Ata de Registro de Preços;
1. 0,2% (zero vírgula dois por cento) sobre o valor do instrumento equivalente ao contrato, por dia que exceder ao prazo para entrega do objeto, até o limite de 10% (dez por cento);
1. De até 10% (dez por cento), nos casos de inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, sobre o valor do instrumento equivalente ao contrato, em percentual proporcional ao descumprimento, sem prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder.
1. De até 15% (quinze por cento), nos casos de inexecução contratual total por parte do fornecedor, sobre o valor total do instrumento equivalente ao contrato, sem prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder.
1. De até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços para os casos de apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa; praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza na execução da Ata de Registro de Preços.
1. Impedimento de licitar e contratar com o Município, Administração Direta e Indireta, e o descredenciamento do Cadastro de Fornecedor, pelo prazo de até 3 (três) anos, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais.
1. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
0. - O FORNECEDOR será responsabilizado pelo cometimento das seguintes infrações:
1. dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e/ou do instrumento equivalente ao contrato;
1. dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e/ou do instrumento equivalente ao contrato, que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
1. dar causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços e/ou do instrumento equivalente ao contrato;
1. não celebrar contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
1. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
1. apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do objeto da Ata de Registro de Preços;
1. praticar ato fraudulento na execução do do objeto da Ata de Registro de Preços;
1. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza durante a execução do objeto da Ata de Registro de Preços;
1. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
1. descumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.
0. - As multas aplicáveis para o caso de praticar ato lesivo obedecerá o regramento previsto na Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 e na regulamentação vigente.
0. - As multas deverão ser pagas junto à Tesouraria da Secretaria de Fazenda do Município até o dia de pagamento que o FORNECEDOR tiver direito ou poderão ser cobradas judicialmente após 30 (trinta) dias da notificação.
0. - Nas sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços, a Administração considerará, motivadamente, a natureza e a gravidade da infração cometida; as circunstâncias agravantes ou atenuantes; as peculiaridades do caso concreto; os danos que dela provierem para a Administração Pública; e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle, graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas do FORNECEDOR, nos termos do que dispõe o art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
0. As sanções aplicadas serão registradas no cadastro do FORNECEDOR e, para fins de publicidade, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal.
0. - Nenhum pagamento será realizado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de sanção ou inadimplência contratual.
0. - O montante de multas aplicadas ao FORNECEDOR não poderá ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor global da Ata de Registro de Preços, caso aconteça o ÓRGÃO PROMOTOR terá o direito de cancelar o Registro de Preços mediante notificação.
0. - As sanções acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.
0. - A aplicação das sanções poderá ocorrer por intermédio de meios alternativos de prevenção e resolução de controvérsias, notadamente a conciliação, a mediação, o comitê de resolução de disputas e a arbitragem, conforme previsto na Lei n 14.133/2021 e legislações municipais.

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO DA ATA
0. - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bem registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
0. - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá:
1. convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;
1. frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;
1. convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
0. - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:
1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;
1. convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
0. - A alteração da Ata de Registro de Preços dependerá em qualquer caso da comprovação das condições de habilitação atualizadas do fornecedor convocado.
0. - Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
0. - O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
1. descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
1. não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
1. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
1. presentes razões de interesse público.
0. - O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.
0. - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.
0. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nesta cláusula, será feita mediante publicação em imprensa oficial do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS DE COMPRA
0. - As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pelas Secretarias Participantes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
0. - As questões decorrentes da utilização da presente ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Cidade de Penha/SC, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal.


Penha/SC, XX de XXXXX de 2024.

_____________________________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

_____________________________________________________
Representante legal do CONTRATADO
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